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RESUMO 

 

Os caminhos possíveis para o desenvolvimento de atividades economicamente sustentáveis em 

RDS são os sistemas agroflorestais (SAFs). No entanto, para que esses sistemas sejam consi-

derados sustentáveis dadas as condições do território são necessários a realização de estudos 

para confirmar a viabilidade da sua implantação.  Dessa forma, este estudo teve como objetivo 

avaliar a viabilidade da implantação de sistemas agroflorestais na comunidade São Sebastião 

do Saracá, município de Iranduba, Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, 

Amazonas, visando conciliar produção e sustentabilidade dos recursos naturais existentes. A 

pesquisa contou com a participação de 21 famílias. A metodologia utilizada para a coleta de 

dados considerou o uso de questionários semiestruturados, entrevistas, grupos focais, levanta-

mento florístico, mapeamento sistemático das espécies florestais indicada pelos comunitários, 

análise de solo e análise financeira considerando os indicadores VPL, TIR, TMA, tempo de 

Payback e relação C/B. Os resultados obtidos neste estudo indicaram que do ponto de vista 

socioeconômico a implantação dos SAFs na comunidade traria benefícios voltados a diversifi-

cação das fontes de renda das famílias, além da conservação dos recursos naturais. Quanto à 

seleção das espécies para a composição dos SAFs, identificou-se a preferência por espécies 

florestais nativas, tendo em vista principalmente os valores utilitários dessas espécies para cons-

trução de móveis e peças de artesanato. Contudo, para que a implantação dos SAFs seja bem-

sucedida foi identificada a necessidade de investimentos em calagem e adubação, pois os solos 

da comunidade apresentam elevada acidez, baixos teores de N, P, K. Em se tratando dos resul-

tados das análises de viabilidade financeira, identificou-se que a implantação dos SAFs é viável, 

pois apesar do alto custo de implantação do sistema, justificado pela necessidade de adubação, 

a viabilidade financeira se confirmou graças as diferentes receitas, constituídas por espécies 

frutíferas, espécies oleíferas, espécie produtoras de sementes, espécies produtoras de amêndoas 

e pelas espécies madeireiras. Portanto, conclui-se que há viabilidade na implantação de sistemas 

agroflorestais na comunidade São Sebastião do Saracá. 

 

Palavras-chave: SAFs; Espécies florestais nativas; Plantio, Conservação. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

Possible paths for the development of economically sustainable activities in RDS are agrofo-

restry systems (SAFs). However, for these systems to be considered sustainable given the con-

ditions of the territory, studies are needed to confirm the feasibility of their implementation. 

Thus, this study aimed to evaluate the feasibility of implementing agroforestry systems in the 

community of São Sebastião do Saracá, municipality of Iranduba, Sustainable Development 

Reserve of Rio Negro, Amazonas, in order to reconcile production and sustainability of existing 

natural resources. The research had the participation of 21 families. The methodology used for 

data collection considered the use of semi-structured questionnaires, interviews, focus groups, 

floristic survey, systematic mapping of forest species indicated by the communities, soil 

analysis and financial analysis considering the indicators VPL, TIR, TMA, Payback time and 

C/B ratio. The results obtained in this study indicated that, from a socioeconomic point of view, 

the implementation of SAFs in the community would bring benefits aimed at diversifying the 

sources of income for families, in addition to conserving natural resources. As for the selection 

of species for the composition of the SAFs, a preference for native forest species was identified, 

mainly in view of the utilitarian values of these species for the construction of furniture and 

handicrafts. However, for the implementation of SAFs to be successful, the need for inves-

tments in liming and fertilization was identified, as the soils of the community have high acidity, 

low levels of N, P, K. In terms of the results of the feasibility analysis financial, it was identified 

that the implementation of SAFs is viable, because despite the high cost of implementing the 

system, justified by the need for fertilization, the financial viability was confirmed thanks to 

the different recipes, consisting of fruit species, oil species, species that produce seeds, almond-

producing species and wood species. Therefore, it is concluded that there is feasibility in the 

implementation of agroforestry systems in the São Sebastião do Saracá community. 

 

Keywords: SAFs; Native forest species; Planting, Conservation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) são mecanismos eficazes para a 

conservação da biodiversidade, asseguram o uso sustentável dos recursos naturais e possibili-

tam que comunidades tradicionais possam desenvolver atividades econômicas sustentáveis 

(BRASIL, 2000).  

Neste contexto, a comunidade São Sebastião do Saracá, situada na RDS do Rio Negro, 

é uma das inúmeras comunidades que procuram conciliar a presença humana, conservação dos 

recursos naturais e o desenvolvimento de atividades econômicas sustentáveis. 

Os caminhos possíveis para o desenvolvimento de atividades economicamente susten-

táveis em áreas de RDS são os sistemas agroflorestais (SAFs). No entanto, para que esses sis-

temas sejam considerados sustentáveis dadas as condições do território, são necessários a rea-

lização de estudos para confirmar a viabilidade da sua implantação. 

Para a implantação dos SAFs devem ser considerados os princípios legais, os aspectos 

morfológicos (AGUIAR JUNIOR et al., 2021), ecológicos, silviculturais (SCHORN et al., 

2020) econômicos, sociais, ambientais e as características do solo. 

No que diz respeito aos aspectos legais, os SAFs podem ser implantados em áreas de 

RDS, “desde que sejam adaptados às condições ecológicas locais” (BRASIL, 2000, p.7), cum-

prindo as diretrizes do plano de manejo da RDS (AMAZONAS, 2016) e a Lei Federal Nº 9.985 

de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000). 

Os aspectos morfológicos das espécies florestais da Amazônia brasileira direcionam o 

arranjo espacial do sistema, uma vez que essas características são fatores fundamentais na in-

teração com os demais componentes do SAF (AGUIAR JUNIOR et al., 2021).  

Em contrapartida, quando o assunto são os aspectos silviculturais, ainda persiste uma 

elevada demanda para o estabelecimento de protocolos para os tratos silviculturais, manejo e 

adubação das espécies florestais (SOUZA et al., 2008). Já os aspectos ecológicos direcionam 

em qual momento e em que condições a espécie será inserida no sistema (SILVA et al., 2003).  

O aspecto econômico permite identificar os lucros que podem ser gerados a longo prazo. 

Os aspectos socioeconômicos permitem identificar as condições infra estruturais e fontes de 

renda da comunidade.  Os aspectos ambientais fornecem informações das condições da espécie 

no ecossistema. E a análise da fertilidade dos solos indica as necessidades nutricionais para o 

estabelecimento das espécies florestais na área.   
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Desse modo, a implantação de SAFs em uma RDS abrange aspectos complexos que 

devem ser associados ao conhecimento técnico-científico, ao conhecimento dos moradores da 

comunidade envolvida, além de investimentos financeiros.  

Os SAFs futuramente implantados na Comunidade São Sebastião do Saracá fazem parte 

do projeto Amazon Movement desenvolvido em parceria com a empresa WeWe e a Universi-

dade Federal do Amazonas (UFAM), apoiado pela Secretaria do Meio Ambiente e Governo do 

Estados do Amazonas. O projeto objetiva associar restauro florestal ao desenvolvimento soci-

oeconômico de comunidades da floresta Amazônica. 

Esta dissertação é composta por três capítulos, que se baseiam em diferentes abordagens 

para implantação dos SAF na comunidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, Ama-

zonas. No Capítulo I, objetivamos caracterizar os aspectos socioeconômicos e produtivos. O 

Capítulo II traz resultados sobre os aspectos ecológicos, silviculturais econômicos, sociais e 

ambientais das espécies florestais que serão implantação nos SAFs, além das indicações de 

adubação. No Capítulo III foram realizadas análises para indicar a viabilidade financeira da 

implantação dos SAFs. 
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2. OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar a viabilidade da implantação de sistemas agroflorestais na comunidade São Se-

bastião do Saracá, município de Iranduba, Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio 

Negro, visando conciliar produção e sustentabilidade dos recursos naturais existentes. 

 

2.1 Objetivos específicos 

 

• Caracterizar os aspectos socioeconômicos da comunidade São Sebastião do Saracá; 

• Caracterizar os aspectos ecológicos, silviculturais econômicos, sociais e ambientais das 

espécies florestais que serão implantação nos SAFs da comunidade;  

• Avaliar a fertilidade do solo das áreas destinadas a implantação dos SAFs na comuni-

dade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, Amazonas; 

• Analisar a viabilidade financeira dos componentes arbóreos e agrícola selecionados 

para compor os SAFs. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Unidades de Conservação no Estado do Amazonas 

 

No estado do Amazonas, existem 87,6 milhões de hectares de Unidades de Conservação, 

incluindo as esferas Federal, Estadual, Municipal e Iniciativa Privada (AMAZONAS, 2007). 

As Unidades de Conservação Federal somam 35, onde 26 são de Uso Sustentável e 9 de prote-

ção Integral (ISA, 2011); as Unidades de Conservação Estadual são 42, sendo que destas, 8 são 

de proteção integral e 34 de uso sustentável (SEMA, 2021a); e as UC’s de uso sustentável são 

constituídas por 16 Reservas de Desenvolvimento Sustentável (SEMA, 2021b). 

Dentre essas, está a Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, que en-

globa os municípios de Manacapuru, Iranduba e Novo Airão (AMAZONAS, 2016). A RDS do 

Rio Negro teve iniciativa do poder público, o qual estava preocupado com a pressão do desma-

tamento provocada pela construção da ponte Jornalista Phelippe Daou, que liga Manaus ao 

município de Iranduba. Assim, em dezembro de 2007, o poder público sugeriu aos comunitários 

da margem direita do Rio Negro a modificação de Área de Proteção Ambiental (APA) para 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (GUEDES, 2009). 

Convém ressaltar que na RDS Rio Negro existem 19 comunidades tradicionais, e dentre 

as comunidades que fazem parte da RDS está a comunidade São Sebastião do Saracá, que per-

tence ao município de Iranduba (AMAZONAS, 2016). 

  As comunidades da RDS foram alocadas em 3 polos. O polo 1 é representado pelas 

comunidades que ficam ao norte (nas proximidades do município de Novo Airão), com ativi-

dade econômica pautada na produção de espetos para churrasco. A região no centro da Reserva 

representa o polo 2, tendo como principais atividades econômicas a pesca e a extração madei-

reira. Na área ao sul da Reserva próximo ao município de Iranduba, está o polo 3, onde locali-

zam-se as comunidades que tem o turismo como principal atividade econômica (VIANA et al., 

2012). 

 

3.2 Comunidades tradicionais e a conservação dos recursos naturais 

 

Segundo o Decreto n.º 6.040/2007, Art. 3°, inciso I, Povos e Comunidades Tradicionais 

são: 
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Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem for-

mas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 

como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 

utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição 

(BRASIL, 2007, p. 1). 

 

 

Sendo assim, os povos e as comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferen-

ciados que vivem em unidades de conservação federais, estaduais e municipais antes mesmo da 

categorização atribuída pelo Estado a essas áreas (ARRUDA, 1999).  

À medida que se percebeu a importância da criação de unidades de conservação para 

conservação dos recursos naturais, foram aumentando o número dessas unidades no território 

nacional. Atualmente existem 87 UCs Federais de Uso Sustentável (ICMBIO, 2021) no Brasil. 

No estado do Amazonas existem 41 UCs, onde 32 são de Uso Sustentável (SEMA, 2021a).  

Nesses ambientes as populações tradicionais, tem um regime de trabalho dependente 

dos recursos naturais. No entanto, existem visões divergentes quanto a permanência das popu-

lações tradicionais nessas áreas: a primeira visão é representada pelo grupo dos ambientalistas 

e a segunda pelo grupo dos socioambientalistas (ARRUDA, 1999). 

O grupo dos ambientalistas defendem que a legislação seja direcionada a preservação 

dos recursos, excluindo-se o homem desse processo (GANEM, 2011). Já na visão socioambi-

entalista, considera-se a presença de populações humanas, tendo em vistas que os ecossistemas 

naturais vêm sendo manejados pelo homem a milênios e, portanto, devem continuar a ser ma-

nejados por eles (ARRUDA,1999). 

Apesar da longa história entre o homem e o manejo dos ecossistemas, a visão predomi-

nante é a ambientalista. Essa visão começou a ser de fato contraposta em 1990, quando as dis-

cussões sobre o direito das populações tradicionais à permanência e ao uso de áreas protegidas 

tornaram-se mais intensas (MARQUES; RANIERI, 2012). E a partir desse episódio, começou 

a se pensar nas possibilidades e nas circunstâncias da presença humana em áreas protegidas por 

Lei.  

Em meio a esse debate, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é 

dividido em dois grupos: Proteção Integral (visão ambientalista) e Uso Sustentável (visão soci-

oambientalista) (SATHLER, 2011). 

A visão socioambientalista é identificada no Art. 7°§ II da Lei 9. 985 de 18 de julho de 

2000, que define as Unidades de Conservação de Uso Sustentável, como um meio pelo qual é 

possível “compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus 
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recursos naturais" (BRASIL, 2000, p.4). Esse é o caso das Reservas de Desenvolvimento Sus-

tentável (RDS), em que a presença humana é admitida, e tida como o principal ponto a ser 

considerado para a existência desse tipo de área. No artigo 4°, § XIII desta mesma lei, constam 

ainda entre os objetivos o de "proteger os recursos naturais necessários a subsistência de popu-

lações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-

as social e economicamente" (BRASIL, 2000, p.2). 

No bojo desse debate, entra em cena os SAFs e suas possibilidades para a conservação 

dos recursos naturais, somada a agregação produtiva e financeira.  Iniciativas como a implan-

tação de SAFs são opções capazes de promover o uso sustentável dos recursos naturais e sua 

conservação. 

Nesse sentido, se faz necessário compreender que o uso sustentável dos recursos natu-

rais vai além dos discursos voltados ao desenvolvimento sustentável (SPAMER; SILVA, 2019). 

“A sustentabilidade precisa ser estabelecida em múltiplas esferas - ambiental, demográfica, 

econômica, social, política e técnica, sendo que falhas em uma ou mais dessas esferas podem 

comprometer o modelo no seu conjunto” (LITTLE, 2002, p. 48). Quanto a conservação dos 

recursos naturais, a hipótese da permanência das populações tradicionais (WERT et al., 2013) 

é indicada como um dos fatores responsáveis pela conservação das áreas protegidas (SPAMER; 

SILVA, 2019).  

Segundo Wert et al. 2013 a hipótese da permanência baseia-se em: 

 

Ações e políticas públicas para a fixação, valorização, fortalecimento e melhoria da 

qualidade de vida das famílias de agricultores, juntamente com a adequação de suas 

práticas aos objetivos das áreas legalmente protegidas, são componentes imprescindí-

veis para o sucesso da conservação biológica (WERT et al. 2013, p. 403). 

 

Assim essa hipótese procura associar a permanência das comunidades tradicionais em 

áreas protegidas através de políticas públicas e o uso de sistemas produtivos como os SAFs, 

que tem como uma de suas características a garantia da prática da agricultura associada a con-

servação dos recursos naturais (WERT, 2014). 

Spamer e Silva (2019) afirmam que a permanência das populações tradicionais é funda-

mental para garantir a conservação das áreas protegidas por lei. No entanto, muitas das políticas 

públicas atuais desconsideram esses fatores na edição das leis, decretos e normativas.  

Segundo Wert (2014) uma das formas de conservar os recursos naturais é preservar e 

garantir o direito das populações tradicionais no desenvolvimento de sistemas de cultivos 
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sustentáveis como os SAFs. E esses sistemas podem evitar a extração de espécies madeireiras 

nobres e evitar práticas como a caça, pois quando existem fontes alternativas de renda e auto-

consumo os danos ambientais são significativamente reduzidos. 

 

3.3 A Floresta Amazônica e os Sistemas Agroflorestais  

 

Ao longo de milênios, os sistemas agroflorestais vêm sendo praticados na Amazônia 

pelos povos que habitam a região. Entre esses povos, tem-se por exemplo, as populações pré-

colombianas, que implantaram sistemas efetivos de manejo, modificando o bioma onde viviam 

para a implantação de sistemas de cultivos que consorciassem espécies uteis (LEVIS et al., 

2017a).  

Segundo Maezumi et al. (2018) a cerca de 4.500 anos na Amazônia oriental, tinha-se 

início o desdobramento das sociedades complexas, cujo desenvolvimento só foi possível graças 

a implantação de sistemas de cultivos diversificados, instituídos a partir das combinações de 

espécies que se distribuíam em múltiplas safras anuais, e com progressivo enriquecimento de 

espécies florestais. 

À medida que as necessidades das populações foram sendo ampliadas, houve a inserção 

de novas espécies arbóreas frutíferas (MILLER et al., 2006), de espécies agrícolas e florestais 

de uso madeireiro, criando-se, por conseguinte o desenvolvimento de técnicas que passaram a 

ser empregadas no manejo desses sistemas. Entre essas técnicas, tem-se a identificação e remo-

ção de plantas não úteis, e a seleção de espécies agrícolas e florestais (PETERS, 1996; LEVIS 

et al., 2018b). 

Cabe destacar, que os SAFs são sistemas que abrangem múltiplas dimensões e suas mo-

dificações dependem basicamente das necessidades das pessoas que irão manejá-lo (DANIEL 

et al., 1999). Assim, cada população tem sua maneira de manejar o SAF. As populações tradi-

cionais que residem no entorno do médio rio Madeira, por exemplo, manejam a produção em 

cultivos anuais, quintais e florestas secundárias (FRASER et al., 2011). Em contrapartida os 

ribeirinhos que vivem no Marajó-PA, manejam a produção a partir de cultivos de ciclo curto, 

florestas primárias, roças e quintais (FRARE; OLIVEIRA; FREITAS, 2017). 

 

3.4 Benefícios dos Sistemas Agroflorestais 

 

Apesar de sua longa história no contexto amazônico, esse tipo de sistema ganhou visi-

bilidade somente a partir da década de 1970, quando passou a ser visto como uma alternativa 
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capaz de consorciar produção com a conservação dos recursos naturais (LUCENA; PARA-

ENSE; MANCEBO, 2016). 

Os SAFs são cada vez mais apreciados pela incorporação de várias espécies em um 

mesmo ambiente, sendo capazes de promover a conservação (BELIVEAU et al., 2017), e a 

melhoria das condições físicas do solo (CHERUBIN; BERMEO; OLAYA, 2019). Desempe-

nham um papel importante na agricultura familiar da Amazônia, por fornecer segurança ali-

mentar e renda, através da produção de inúmeros produtos madeireiros e não madeireiros, pro-

tegendo a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos (COTTA, 2017). 

A definição adotada pelo International Center for Research in Agroforestry (ICRAF) 

para os SAFs, é que nestes sistemas são manejadas espécies agrícolas, florestais com hábitos 

de desenvolvimento e ciclos distintos, mantidos em uma mesma unidade produtiva, em alguma 

forma de arranjo espacial e sequência temporal (NAIR, 1993). 

Os SAFs são arranjos espaciais que mantêm níveis intermediários de biodiversidade 

entre florestas naturais e espécies puramente agrícolas e podem, portanto, aumentar a conecti-

vidade ou manter a biodiversidade nas paisagens (HAGGAR et al., 2019). Além disso, também 

são vistos como uma abordagem para a obtenção de produtos agrícolas sustentáveis, que podem 

oferecer altos rendimentos em associação com a utilização adequada dos recursos do solo e da 

flora (PAVLIDIS; TSIHRINTZIS, 2017). 

Através dos SAFs é possível conciliar a agricultura, o plantio de espécies florestais, 

assim como a criação de animais, garantindo um melhor uso da terra, que por sua vez, pode 

trazer melhorias significativas para a satisfação das necessidades das gerações futuras sem co-

locar mais pressão sobre os ecossistemas. Esses sistemas têm sido as melhores opções para 

mitigar os impactos ambientais e, ao mesmo tempo, promoverem melhorias nos aspectos soci-

oeconômicos das famílias que os mantém (MARTINELLI; MORAES 2013). Além de propor-

cionarem melhorias nos serviços ecossistêmicos, pela retenção de água, e no controle de pragas 

e doenças (NORRLIN; GHALEY; RINTOUL, 2020). 

 Segundo Sagastuy e Krause (2019) as quatro principais razões pelas quais os agriculto-

res adotam os SAFs são: perspectivas de maior geração de renda, diversificação do sistema 

produtivo, aumento da qualidade e produtividade da terra e aumento da autossuficiência.  

Ainda de acordo com os autores supracitados, a não adoção dos agricultores convenci-

onais ao sistema, estão associadas a incerteza da viabilidade funcional, possíveis reduções no 

rendimento dos principais produtos agrícolas da safra e a falta de modelos apropriados para 

cada região.  
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3.5 Classificação dos Sistemas Agroflorestais 

 

Os SAFs são classificados em função da composição, do arranjo temporal e do arranjo 

espacial e conforme a superfície plantada (NAIR, 1985; SILVA, 2013). Quanto a composição 

divide-se em: agropastoril (BALBINO; BARCELLOS; STONE, 2011) agrossilvipastoril, sil-

vipastoril, silviagrícola (NAIR, 1985; NAIR, 1993). 

O sistema agropastoril busca a integração dos componentes, agrícola e animal, que po-

dem ser implantadas em sistemas de rotação, consórcio ou sucessão, associados em uma mesma 

unidade produtiva, ao longo de um ano ou por anos consecutivos (BALBINO; BARCELLOS; 

STONE, 2011).  

No sistema agrossilvipastoril são realizadas combinações que podem ocorrer de forma 

simultânea ou sequencial, envolvendo culturas agrícolas de ciclo curto, animais de pequeno ou 

grande porte, e árvores que em geral são fruteiras (SILVA, 2013).  

O sistema silviagrícola integra o componente florestal e agrícola, sendo que os cultivos 

agrícolas podem ser anuais ou perenes (BALBINO; BARCELLOS; STONE, 2011). Os princi-

pais cultivos anuais plantados por agricultores familiares são o feijão, a mandioca e o milho 

(SILVA; REGITANO NETO, 2019). Essas culturas agrícolas são de fácil manejo, e por esse 

motivo são consideradas boas alternativas para os primeiros anos de implantação dos SAFs. 

Quanto as culturas perenes, as mais comuns são fruteiras arbustivas, semiarbustivas (arvoretas) 

e palmeiras (SILVA, 2013). Em se tratando das palmeiras, na região Norte as mais comuns nos 

SAFs são a pupunha (NASCIMENTO; CRISTOVÃO; RAYOL, 2021) e o açaí (COSTA; PAU-

LETTO, 2021). 

 Partindo para a designação de arranjo temporal, estes podem ser alocados em: arranjo 

temporal sequencial, arranjo temporal simultâneo e arranjo espacial (NAIR, 1985).  

O arranjo temporal sequencial inclui por exemplo, o sistema Taungya, que é constituído 

por cultivos intercalares entre árvores e culturas agrícolas, sendo que as espécies agrícolas são 

as primeiras a serem introduzidas no sistema, e permanecem enquanto há a ausência de som-

breamento (VASCONCELLOS; BELTRÃO, 2018). Esse sistema tem como uma de suas prin-

cipais vantagens a produção de alimentos (KUMEH; BIELING; BIRNER, 2021). 

 Este arranjo ocorre a partir do estabelecimento subsequente dos componentes, que são 

inseridos de acordo com uma escala cronológica, planejada de maneira a incluir os componen-

tes agrícolas e florestais em períodos definidos, que podem ser distribuídos em anos consecuti-

vos ou em anos intercalados. Nesse tipo de arranjo as primeiras espécies a serem plantadas são 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0264837721005858#!
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as culturas agrícolas e as espécies florestais pioneiras, pois essas são espécies que geralmente 

apresentam bom desenvolvimento em elevadas condições de luminosidade (NAIR, 1985).  

A principal função do componente agrícola no arranjo temporal sequencial é a compen-

sação do período de desenvolvimento produtivo das árvores, através da geração de produtos 

destinados ao consumo e a obtenção de retornos financeiros com a venda dos excedentes 

(SILVA, 2013). 

Os arranjos temporais simultâneos contemplam os “componentes florestais (madeirei-

ros, não madeireiros e de uso múltiplo), agrícolas e/ou animais, com integração simultânea, e 

podem ser contínuos ou zonais” (SILVA, 2013, p. 98). Os exemplos mais comuns desses tipos 

de arranjos são os consórcios permanentes, classificados como sistemas multiestratos, popular-

mente conhecidos como quintais agroflorestais (ALVES; RAYOL, 2021); cultivos em aléias 

(alley cropping) (WOLZ; DELUCIA, 2018), entre outros. 

Quanto ao arranjo espacial, este deve permitir a máxima otimização dos recursos: água, 

luz e nutrientes (SILVA; PAULETTO; SILVA, 2020), adequada alocação e ocupação do solo 

(DIONISIO et al., 2017) e o aproveitamento adequado do espaço vertical e horizontal (SILVA, 

2013). Atenção especial deve ser dadas as espécies agrícolas, pois elas necessitam de maior 

luminosidade para seu desenvolvimento (ABDO, 2008).  

Existe uma grande variedade de arranjos espaciais, porém os mais utilizados são os cul-

tivos em aleias; cultivo em compartimento ou em boxe; cultivo para sombreamento; método 

Taungya; quintais agroflorestais (SILVA, 2013); árvores em associação com culturas anuais; 

árvores e arbustos em pastagens (BALBINO; BARCELLOS; STONE, 2011); cultivo agrícola 

integrado a espécies florestais nativas da Amazônia (ARCO-VERDE; SILVA; MOURÃO JÚ-

NIOR, 2009); árvores com apicultura (HILL; WEBSTER, 1995) ou meliponicultura (GEMIM; 

SILVA, 2017); e árvores com aquicultura (NAIR, 1985). 

Em outras palavras, a distribuição espacial dos SAFs denota o grau de interesse e das 

necessidades do agricultor, que estão relacionados a fatores sociais, culturais, econômicos ou a 

políticas públicas que estimulem sua implantação, e ao conhecimento acerca do manejo das 

espécies (SAIS; OLIVEIRA, 2018). 

A distribuição dos componentes é outro fator que deve ser levado em consideração, pois 

está diretamente relacionado ao sucesso do sistema. Assim, a superfície plantada é dividida em 

sistema contínuo, sistema zonal, sistema misto e sistemas complementares. No sistema contí-

nuo há uma elevada interação entre os conjuntos integrantes do sistema (SILVA, 2013). Esse 

tipo de SAF é geralmente empregado em áreas de cultivos sombreados, como é o caso do cacau 

(NORATO et al., 2021) ou do café (SEBULIBA, et al. 2021).  
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O sistema zonal compreende a alocação dos componentes em zonas alternadas e apre-

senta variação no número de linhas das culturas, além disso, é um sistema com baixa interação 

entre componentes (SILVA, 2013). 

O sistema misto incorpora os sistemas contínuo e zonal em uma mesma unidade produ-

tiva, sendo caracterizado pela grande diversificação dos componentes na área (MULLER; AL-

MEIDA; GOMES, 2004). A outra modalidade são os sistemas complementares, que tem a fun-

ção básica de delimitar a propriedade e proteger os demais cultivos da ação do vento (MON-

TAGNINI et al., 1992). Os sistemas complementares mais comuns são as cercas vivas e os 

quebra-ventos (SILVA, 2013). 

Os SAFs são planejados levando em consideração, além de todos os aspectos mencio-

nados anteriormente, a função, a que se destinam. Assim, entre as funções de um SAFs estão a 

função produtiva, protetiva e a mista. Um sistema com função produtiva objetiva a alocação 

dos componentes para produção agrícola, florestal e/ou animal (NAIR, 1985). Esse padrão fun-

cional é o mais disseminado no Brasil e nos demais países, pois é o que confere maiores retornos 

financeiros (SILVA, 2013). 

O sistema planejado para ter a função protetiva é estabelecido para atender a funções 

ambientais de conservação da biodiversidade, e para ser usado como barreiras no controle de 

ventos nas propriedades (NAIR, 1985). Em contrapartida, o sistema misto engloba tanto a fun-

ção produtiva quanto protetiva, como exemplo desse tipo de sistema, existem os SAFs que 

funcionam como corredores ecológicos entre os fragmentos de florestas (SILVA, 2013).  

Em se tratando da natureza socioeconômica, os SAFs podem ser implantados para serem 

sistemas para autoconsumo, sistema para produção comercial e sistema intermediário (NAIR, 

1985). No caso do sistema planejado para atender o autoconsumo são priorizadas as necessida-

des de consumo familiar. Para o sistema comercial a principal finalidade é a venda dos produtos 

produzidos no sistema. Já o sistema intermediário, procura consociar as finalidades dos siste-

mas de autoconsumo e de produção (SILVA, 2013).  

Os SAFs são organizações instituídas a partir de composições distintas, e variam de 

região para região (STIEBLER et al., 2021), são frutos de combinações diversas, e implantados 

de acordo com as necessidades financeiras, nutricionais, paisagísticas e de acordo com o tama-

nho da área disponível.  Além disso, são vistos como o resultado da organização, da vivência, 

e da aptidão de cultivo dos agricultores. A soma dessas experiências e das necessidades dos 

agricultores determinam o tipo de componente e o tipo de arranjo nos SAFs (BRAGA; NAVE-

GANTES-ALVES; COUDEL, 2020). 
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Tradicionalmente na Amazônia, os SAFs são implementados pelas comunidades tradi-

cionais em áreas onde já se pratica a agricultura familiar (CASTRO et al., 2009), pois os pro-

dutos prioritários para a alimentação são cultivados nessas áreas visando o aproveitamento de 

espaço em associação a produção de alimentos. Assim, as principais culturas agrícolas planta-

das nos SAFs da Amazônia são mandioca, milho, feijão (SANTOS; PAIVA, 2002), legumes, 

hortaliças (CASTRO et al., 2009) frutas e plantas medicinais (PEREIRA et al., 2021). 

 

3.6 Amparos legais para a implantação de Sistemas Agroflorestais na Amazônia 

 

 

Começo esse tópico fazendo a seguinte pergunta: por que os sistemas agroflorestais não 

são usados como uma ferramenta de conservação dos recursos naturais nas reservas de desen-

volvimento sustentável (RDS)? Para isso, procuro primeiramente relacionar os sistemas agro-

florestais no âmbito da Constituição Federal, que estabelece no caput VI,  do Art. 225, que:  

 

caput VI, Art. 225 - todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações (BRASIL, 1988, p. 121). 

 

Nesse sentido, os sistemas agroflorestais estão em acordo com o que é estabelecido no 

Art. 225, uma vez que cumprem a função de restaurar processos ecológicos, e favorecerem os 

aspectos socioambientais, pois são uma opção viável para a diversificação da produção e con-

servação dos recursos naturais (EWERT et al.; 2016). A questão é que esses sistemas ainda são 

pouco aplicados em escalas mais abrangentes como no contexto das áreas de RDS. 

A legislação ambiental e às políticas ambientais adotadas no Brasil são pouco específi-

cas quanto a implantação de SAFs, seja para áreas de propriedade rurais (EWERT et al., 2013; 

EWERT, 2014) ou para áreas de RDS. As Leis na grande maioria das vezes, são generalistas e 

não abrangem os detalhes e os procedimentos necessário para a adoção do sistema em acordo 

com as condições específicas de cada área (EWERT et al.; 2016), um exemplo dessa situação 

é a implantação de SAFs em áreas de RDS.  

A ausência de legislação específica para implantação de SAFs em RDS, dificulta o en-

tendimento dos meios legais para a implantação do sistema, sendo necessário buscar amparo 

em diversas legislações, e entre essas está a Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conser-

vação da Natureza (SNUC). 
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Conforme o SNUC, em unidades de conservação cuja modalidade seja a de Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável, a implantação de sistemas agroflorestais pode ser permitida 

desde que utilizadas espécies florestais nativas, e desde que sejam obedecidas as condições 

legais previstas na referida Lei, como mencionado abaixo: 

 

§ 5o, II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da na-

tureza, à melhor relação das populações residentes com seu meio e à educação ambi-

ental, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da 

unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em 

regulamento (BRASIL, 2000, p.7). 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime de 

manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, 

desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área 

(BRASIL, 2000, p.7). 

 

Desta forma, pode-se compreender que a implantação de SAFs na comunidade São Se-

bastião do Saracá é possível desde que sejam levados em consideração as condições legais pre-

vistas na Lei 9.985/2000, o plano de manejo da RDS e as demais legislações estaduais especí-

ficas. 

Vários instrumentos legais, abordam questões relacionadas aos SAFs, citando explici-

tamente esse tipo de sistema, (EWERT et al.; 2016). As Leis que citam os SAFs são: o Código 

Florestal Brasileiro, Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012; a Lei de Incentivos e Ações de 

Recuperação Florestal e Implantação de Sistemas Agroflorestais, Lei 12.854/2013; Decreto nº 

7.794/2012, que institui a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica; Decreto nº 

1.946, de 28 de junho de 1996, Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF); Resolução CONAMA 458/2013; e a Resolução CONAMA 425/2010. 

A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que se refere ao código florestal brasileiro faz 

menção a aplicação de sistemas agroflorestais para recomposição de áreas de Preservação Per-

manente (APP) e as áreas de Reserva Legal (RL), porém não apresenta diretrizes para áreas de 

RDS. 

No Art. 3º, inciso IX, alínea b da referida lei, os SAFs podem ser compreendidos como 

uma atividade de interesse social, desde que sejam obedecidas algumas especificações, vejamos 

a seguir o contexto dessa afirmação: 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument


28 

 

 

Art. 3º, inciso IX, Interesse social, alínea b - exploração agroflorestal sustentável pra-

ticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 

tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e não prejudi-

que a função ambiental da área” (BRASIL, 2012, p.3).  

 

Ainda no âmbito do Art. 3º, inciso X, alínea h e i, são atividades de baixo impacto:  

 

“h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, 

como sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a re-

cursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros pro-

dutos vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem preju-

dique a função ambiental da área;” (BRASIL, 2012, p.3).  

 

Quanto à implantação dos SAFs, a referida Lei apresenta que o plantio de espécies na-

tivas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal, pode ser realizado em áreas de APP 

e RL quando observadas as determinações, que estão dispostas no Art. 66, inciso III, § 3º  “I - 

o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as espécies nativas de ocorrência 

regional; II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá exceder a 50% da área total 

a ser recuperada” (BRASIL, 2012, p.31).  

Como visto, o Código Florestal aborda os casos que contemplam a implantação de SAFs 

em áreas de APP e RL, porém no caso de áreas de RDS não são realizadas designações especí-

ficas. No entanto, são demostradas as aplicações e objetivos dos SAFs, sendo estes bastante 

relevantes para serem levantados nesta revisão.  

Partindo para a compreensão da Lei 12.854/2013, observa-se no Art. 1º, que esta Lei 

fomenta ações que promovam a implantação de sistemas agroflorestais em “áreas de assenta-

mento rural desapropriadas pelo Poder Público ou em áreas degradadas que estejam em posse 

de agricultores familiares assentados, em especial, de comunidades quilombolas e indígenas” 

(BRASIL, 2013, p.1a).  

A partir do enunciado desta lei, não estão inclusas as populações tradicionais que residem 

em comunidades tradicionais localizadas em áreas de RDS. No entanto, convém destacar que 

no Art. 2º é mencionado “que o Governo Federal incentivará e fomentará, dentro dos programas 

e políticas públicas ambientais já existentes” o incentivo a implantação de SAFs.  
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O fomento a partir das políticas públicas para a implantação de sistemas sustentáveis de 

produção é um fator positivo a ser levado em consideração, uma vez que, são primordiais para 

alavancar a implantação desse tipo de sistema no Brasil e em especial na Amazônia brasileira.  

Dentre as políticas públicas lançadas pelo Governo Federal capazes de viabilizar a im-

plantação dos SAFs está o Decreto nº 7.794/2012, que institui a Política Nacional de Agroeco-

logia e Produção Orgânica (PNAPO) e o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

(PLANAPO), que teve como finalidade abordar o uso de sistemas de produção sustentáveis em 

associação ao uso sustentável dos recursos naturais, quando assumidos o compromisso de 

(BRASIL, 2012b): 

 

Art. 1º - integrar, articular e adequar políticas, programas e ações indutores da transi-

ção agroecológica, da produção orgânica e de base agroecológica, como contribuição 

para o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população, por meio do 

uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo de alimentos saudáveis 

(BRASIL, 2012, p.1). 

 

Nesse âmbito, os SAFs são sistemas de produção sustentáveis e perfeitamente capazes 

de conciliar produção e conservação dos recursos naturais, engajando-se nas diretrizes propos-

tas pelo Decreto nº 7.794/2012.  

Tendo em vista que a produção sustentável é uma excelente opção para conservação dos 

recursos naturais, é necessário apontar as políticas públicas que podem ser acessadas para sub-

sidiar o financiamento dos SAFs. Assim, uma das formas de  assegurar o acesso ao financia-

mento para a implantação de um SAF manejado por agricultores familiares, assentados da re-

forma agrária e pelas populações de comunidades tradicionais é através do Decreto nº 1.946, 

de 28 de junho de 1996, conhecido como Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF - BRASIL, 1996). Esse programa concede crédito através de três possibi-

lidades: Pronaf - Agroecologia; Pronaf - Eco e o Pronaf - Floresta. 

Esses recursos podem ser aplicados no âmbito da produção das culturas de ciclo curto, 

aquisição de mudas de essências florestais e insumos (embalagens, ferramentas, entre outros) o 

que garante a implantação do sistema e a sua manutenção. 

Dando complementariedade as legislações vigentes que abordam os SAFs, a Resolução 

CONAMA 425/2010, menciona a implantação desses sistemas em áreas de APP e em outras 

áreas de uso limitado, desde que a implantação não venha alterar a “cobertura vegetal original 

e nem prejudique a função ambiental da área” (CONAMA, 2010, p.1). É possível mencionar 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%201.946-1996?OpenDocument
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nesse caso, que entre as áreas de uso limitado esteja a implantação de SAFs em RDS, uma vez 

que, esta atividade não descaracteriza a vegetação nem a função ambiental da área, pois as 

espécies florestais utilizadas serão as espécies florestais nativas da própria região. 

 A Resolução CONAMA 458/2013 apesar de tratar dos “procedimentos para o licencia-

mento ambiental em assentamento de reforma agrária” (CONAMA, 2013, p.1b), traz importan-

tes esclarecimentos quanto as definições das atividades de baixo impacto ambiental, incluindo 

a exploração agroflorestal e o manejo florestal sustentável. Vejamos essa definição no Art. 2º, 

Inciso IV, alínea j: “exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e fa-

miliar, incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracte-

rizem a cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área (BRA-

SIL, 2013, p.1b), são consideradas atividades de baixo impacto ambiental. Diante disso, os sis-

temas agroflorestais que serão implantados na comunidade São Sebastião do Saracá são consi-

derados como atividades de baixo impacto e de alto interesse social. 

Em suma, os SAFs podem ser implantados em RDS devendo obedecer ao plano de ma-

nejo da RDS e a Lei 9.985, de 18 de julho de 2000 que rege o Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação da Natureza.  

 

3.7 Fontes e incentivos fiscais para a implantação de sistemas agroflorestais na Amazônia 

 

Às fontes financiadoras para a implantação de um SAFs na Amazônia podem vir através 

do Programa Nacional de Crescimento Verde, instituído pelo Decreto Nº 10.846, de 25 de 

outubro de 2021, lançado pelo Governo Federal as vésperas da COP26 (Conferência das Na-

ções Unidas sobre as Mudanças Climáticas), que cita entre um de seus objetivos “o uso sus-

tentável dos recursos naturais e conservação de florestas” (BRASIL, 2021, p.1).  

No Art. 4º do referido Decreto, os eixos de atuação do Programa Nacional de Cresci-

mento Verde, indicam incentivos na área de pesquisa e desenvolvimento (BRASIL, 2021), o 

que inclui os projetos de implantação de SAFs, uma vez que, este tipo de iniciativa promove o 

uso sustentável dos recursos naturais, além de gerar renda as populações que optam por imple-

mentarem esse sistema. 

 Outra linha possível, é através de financiamentos concedidos pelo Banco da Amazônia, 

através do programa conhecido como PRONAF floresta, que financia o valor de até R$ 

60.000,00 (sessenta mil reais) para projetos de sistemas agroflorestais (BANCO DA AMAZÔ-

NIA, 2022). 
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A outra possibilidade é através de empresas privadas, que ao realizarem investimentos 

em projetos ambientais na Amazonia, recebem isenção sobre Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica (IRPJ) (BRASIL, s.d).  

No caso da implantação dos SAFs na comunidade São Sebastião do Saracá os recur-

sos são provenientes do projeto Amazon Movement, que visa o plantio de 20 mil árvores em 

três comunidades da Floresta Amazônica. O projeto é promovido pela empresa WeWe em par-

ceria com a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), com apoio da Secretaria do Meio 

Ambiente, Governo do Estado do Amazonas e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra). 

 

3.8 Critérios para implantação de Sistemas Agroflorestais 

 

É inegável que os SAFs são alternativas para o uso sustentável da terra. No entanto, sua 

implantação engloba múltiplos fatores que devem ser cuidadosamente observados. Entre estes 

fatores estão: o diagnóstico do sistema de produção; caracterização da área, que deve ser reali-

zada através do levantamento da produção e dos problemas produtivos do solo (FREITAS et 

al., 2007); levantamento de mercado considerando o que produzir, quando, quanto e como pro-

duzir, e as principais vias de comercialização (BARROS, et al., 2009; BENTES-GAMA, et al., 

2005); levantamento de mão-de-obra para trabalhar no sistema; determinação do arranjo dos 

componentes; e a seleção do componente arbóreo e agrícola (NAIR, 1985).  

Assim, compreende-se que o sucesso do SAF depende de múltiplos fatores, destacando-

se entre esses, a escolha adequada dos componentes (AGUIAR JUNIOR et al., 2021), o conhe-

cimento acerca dos aspectos ecológicos, silviculturais, morfológicos das espécies selecionadas, 

além dos aspectos econômicos, sociais e ambientais.  

 

3.8.1 Aspectos morfológicos 

 

Para manejar espécies florestais nativas, é necessário conhecer o aspecto morfológico 

da espécie (DIONISIO et al.; 2017), pois este é um meio capaz de propiciar a compreensão do 

comportamento das espécies arbóreas no sistema (SOUZA; PIÑA-RODRIGUES, 2013).  

A copa arbórea, por exemplo, pode afetar as relações ecológicas de crescimento das 

árvores alocadas no sistema (WINK et al., 2012) e atenuar parte da fração da radiação solar que 

chega à superfície, influenciando o nível de sombreamento do SAF (HARDY et al., 2004).  
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O sistema radicular pode prejudicar o crescimento das demais espécies (BORDEN; 

THOMAS; ISAAC, 2016), uma vez que raízes tabulares, raízes pivotantes, raízes pivotantes 

proeminentes, raízes aéreas e adventícias apresentam distintas formas de crescimento e distri-

buição no solo (LONGMAN, JENIK, 1989; AGUIAR JUNIOR et al., 2021). 

A estrutura do tronco, e os incremento em altura e diâmetro são um dos principais fato-

res considerados no arranjo do sistema e para os retornos financeiros (AGUIAR JUNIOR et al., 

2021; LEÃO et al., 2017). 

 

3.8.2 Aspectos silviculturais 

 

O conhecimento das características silviculturais permite a seleção de espécies e a de-

terminação de métodos adequados para os plantios (YARED, 1992), o que é imprescindível 

para o sucesso de um SAF.  

Sabe-se que certas espécies da floresta amazônica têm grande potencial para serem usa-

das nos SAFs (MARINHO; PAIVA; PAULA; 2013; SANTOS; FREITAS; SANTOS, 2018). 

No entanto, em virtude do grande universo que é a floresta amazônica, as características silvi-

culturais de muitas espécies florestais ainda não são totalmente conhecidas. 

Os principais aspectos silviculturais a serem considerados para a introdução de uma 

espécie arbórea em SAFs são a determinação dos espaçamentos (CHAVAN et al., 2019), índice 

de mortalidade (BAGDAL; NICOLETTI; GARCIA, 2019), tratos silviculturais, características 

do solo em que a espécie se desenvolve (MARSDEN et al., 2020), e as necessidades nutricio-

nais da planta. 

 

3.8.3 Aspectos ecológicos 

 

Os aspectos ecológicos irão determinar o momento da entrada ou saída de uma espécie 

no sistema. Espécies pioneiras, por exemplo, são indicadas para áreas abertas e apresentam 

elevado índice de crescimento. Espécies clímax, devem ser introduzidas em momentos poste-

riores, pois apresentam índice de mortalidade altíssimo em áreas abertas (SOUSA et al., 2020). 

 Diante disso, se evidencia a necessidade do planejamento ecológico, pois o conheci-

mento e o agrupamento das espécies em grupos facilitam a definição das práticas silviculturais 

e o arranjo dos componentes no sistema (MACIEL et al., 2003; FERRAZ et al., 2004).  
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Nesse estudo as espécies serão dispostas nos grupos ecológicos das espécies pioneiras, 

secundárias iniciais, secundárias tardias (LEITÃO FILHO; 1993) e clímax (WHITMORE, 

1990). 

Espécies pioneiras ou intolerantes à sombra se desenvolvem em locais abertos (LEITÃO 

FILHO, 1993), e são divididas em espécies com ciclo de vida curto (< 50 anos) e ciclo de vida 

longo (> 50 anos) (MARTÍNEZ-RAMOS, 1985; SWAINE; WHITMORE, 1988).  

As espécies que pertencem ao grupo das pioneiras apresentam grande produção de se-

mentes, geralmente pequenas, dispersas pelo vento ou animais; crescimento em altura rápido; 

madeira geralmente clara, de baixa densidade; e com raízes superficiais (WHITMORE, 1990). 

As secundárias iniciais são espécies que se desenvolvem em clareiras pequenas e rara-

mente se fazem presentes no sub-bosque. As secundárias tardias se desenvolvem em sub-bos-

que permanentemente sombreado, e são representadas por árvores medianas e por árvores de 

grande porte com crescimento lento (LEITÃO FILHO, 1993). 

As espécies clímax são típicas do final de sucessão, se desenvolvem à sombra, e crescem 

muito lentamente. A regeneração ocorre por banco de plântulas; as sementes são pouco abun-

dantes, com produção anual e dispersão variada (anemocoria, zoocoria, autocoria, entre outras) 

(WHITMORE, 1990). 

  

3.8.4 Aspectos sociais 

 

O aspecto social abrange as perspectivas que o agricultor assume em relação a implan-

tação do SAF, disponibilidade de mão de obra familiar, conhecimento quanto ao manejo das 

espécies selecionadas (DESMIWATI et al., 2021) e a necessidade de segurança alimentar aliada 

a geração de renda (SANTOS; SILVA, 2020a; SANTOS; SILVA, 2020b). 

A escolha das espécies ocorre entre outros fatores em função da disponibilidade de mão 

de obra familiar de maneira a englobar o tempo disponível e o regime de dedicação destinado 

ao sistema em acordo com a capacidade produtiva da área destinada ao plantio (SANTOS, 

2020; SILVA, 2020b). O uso de mão de obra familiar no preparo da área e nos tratos silvicul-

turais possibilita uma redução significativa nos custos totais do estabelecimento e manutenção 

dos SAFs (COSTA; PAULETTO, 2021). 

Para o agricultor tomar a decisão de implantar um SAF, fatores como conhecimentos 

tradicionais de manejo e cultivo das espécies articulados a questões culturais também são leva-

dos em consideração, uma vez que, essas espécies podem ser plantadas com outras finalidades 



34 

 

 

que não sejam a comercialização, tais como: fins ornamentais, alimentícios, artesanais, medi-

cinais ou para a promoção da conservação dos recursos naturais (SANTOS; SILVA, 2020). 

A seleção das espécies parte do interesse do agricultor em acordo com a família (SAN-

TOS, 2020; SILVA, 2020b), levando-se em consideração que os sistemas são estratégicos à 

segurança alimentar e nutricional das famílias, além de serem vistos como uma possibilidade 

de agregação de valor, a partir da introdução de espécies madeireiras nobres (GARCIA et al., 

2021). As necessidades imediatas relacionadas à segurança alimentar e à liquidez financeira 

podem ser determinantes para o arranjo do SAF. Diante disso, a adoção do SAF exige o desenho 

de um sistema que proporcione retornos precoces e frequentes e permita a produção contínua 

da cultura, para melhor satisfazer o fluxo de caixa dos agricultores e as necessidades de con-

sumo das famílias (GOSLING et al., 2020). 

 

3.8.5 Aspectos econômicos 

 

O aspecto econômico abrange a existência de mercado consumidor e a estipulação do 

plantio em raio econômico viável em relação ao preço de venda do produto (MARTINELLI et 

al., 2013), o que por sua vez, possibilita ao agricultor a melhoria da sua condição financeira 

(ALVES; ALENCAR, 2020). No entanto, um dos grandes desafios, é planejar um SAF de ma-

neira que haja um equilíbrio entre a biodiversidade, a complexidade, a rentabilidade (SILVA, 

2013) e a conservação dos recursos naturais. 

A rentabilidade é um dos primeiros fatores a serem observados, pois o agricultor pensa 

em uma estruturação de SAF com a alocação de culturas agrícolas e espécies arbóreas capaz de 

atender a demanda do mercado consumidor (PAULUS, et al., 2021). Porém, o fato desses sis-

temas não seguirem os padrões da agricultura moderna cria certa resistência à adoção, princi-

palmente porque há pouca informação disponível sobre a viabilidade financeira (EWERT et al., 

2021). Nesse caso, deve-se pensar nas possibilidades de mercados para os produtos gerados nos 

SAFs, antes que seja realizada a implantação do sistema. 

 

3.8.5.1 Possibilidades de mercados para os produtos gerados nos SAFs 

 

Os sistemas agroflorestais podem incluir culturas perenes, instituídos a partir de arranjos 

abertos, com cultivos agrícolas herbáceos e arbustivos, anuais ou bianuais, em associação ao 

componente de ciclo longo (espécies arbóreas florestais), os quais se encaixam perfeitamente 
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na estrutura do sistema, o que permite o retorno econômico a longo prazo, enquanto a diversi-

ficação da produção e o escalonamento das colheitas garantem a renda a curto prazo (CANUTO 

et al., 2017).  

 Sabe-se que os produtos gerados por esses sistemas têm procura no mercado consumi-

dor. Os frutos do açaí, são apreciados pela indústria alimentícia, a madeira de espécies como o 

mogno, são de grande interesse para o setor madeireiro, o artesanato produzido a partir de se-

mentes é um produto de grande aceitação no mercado, assim como os óleos. Porém, o agricultor 

ainda enfrenta dificuldades para comercializar esses produtos em decorrência da dificuldade de 

encontrar canais de comercialização para os produtos provenientes dos SAFs. 

Além da dificuldade de acessar esses canais, o agricultor ainda enfrenta desafios com 

relação à logística, carência de agroindústria cooperativa, baixo nível de organização dos agri-

cultores, mão-de-obra insuficiente, falta de capacitação para trabalhar com SAFs (PHONDANI  

et al., 2020), não reconhecimento governamental da importância dos SAFs (RAMOS; MAULE 

FILHO, 2016), desconhecimento da sociedade sobre os benefícios dos produtos gerados nos 

SAFs, presença recorrente de atravessadores, e além disso, em alguns casos o agricultor tem 

dificuldades para estimar o valor dos produtos gerados pelo SAF. 

 

3.9 Viabilidade financeira: sistema agroflorestal 

 

A análise de viabilidade financeira visa identificar e estimar o investimentos necessários 

para a implantação de um projeto, fornecendo informações relativas ao prazo para recuperação 

do investimento inicialmente aplicado e informações sobre o fluxo de caixa ao longo do período 

projetado (CASAROTTO; KOPITKE, 2006).  

Sendo assim, a análise de viabilidade financeira considera o levantamento dos investi-

mentos iniciais para implantar o sistema, custos fixos e variáveis (FERNANDES; SANTI-

NATO; FERNANDES, 2008).  

Os custos fixos e os custos variáveis são fatores primordiais a serem considerados, uma 

vez que, subsidiarão os cálculos futuros para a análise da viabilidade (FERNANDES; SANTI-

NATO; FERNANDES, 2008). Para a análise de viabilidade financeira os indicadores usuais 

mais comuns são: Valor Presente Líquido (VPL) (equação 1), Taxa Interna de Retorno (TIR) 

(equação 2), tempo de Payback (equação 3) e Relação Custo-Benefício (C/B) (equação 4).  
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O VPL é utilizado para verificar se o investimento no SAF é viável financeiramente. O 

cálculo é baseado na diferença do valor presente das receitas menos o valor presente dos custos, 

como verificado na equação 1 (MASAKAZU, 2012). 

 

Equação 1: Valor Presente Líquido – VPL 

 

 

 

 

Rj = valor atual das receitas;  

Cj = valor atual dos custos;  

i = taxa de juros; 

j =período em que as receitas ou os custos ocorrem;  

n = número de períodos ou duração do projeto. 

 

O método da TIR (Taxa Interna de Retorno) indica se é rentável investir no SAF. (GIT-

MAN, 2010) (Equação 2). Essa avaliação procede-se da seguinte maneira: após calcular a TIR, 

faz-se uma comparação com a TMA (Taxa Mínima de Atratividade). Para encontrar a TMA é 

necessário recorrer a taxa de mercado, que nesse caso considerou a taxa de juros de 3% ao ano, 

estabelecida pelo Banco da Amazônia para financiamento do PRONAF bioeconomia. Após os 

cálculos, se o valor da TIR for maior que a TMA, o investimento é considerado rentável. 

 

Equação 2: Taxa Interna de Retorno – TIR 

 

 

 

 

 

I0 = montante do investimento no momento zero (início do projeto); 

Lt = montantes previstos de investimento em cada momento subsequente; 

K = taxa interna de retorno (TIR); 

n = número de períodos de avaliação; 

FCt = fluxos previstos de entradas de caixa em cada período de vida do projeto; 
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O tempo de Payback é um cálculo que indica o período necessário para a recuperação 

do investimento inicialmente aplicado no SAF. Sendo assim, esse indicador demonstra o tempo 

necessário para que o fluxo de caixa passe a ser positivo (RASOTO et al., 2012).  

 

Equação 3: Tempo de Recuperação de Capital – (Payback) 

 

𝑃𝐵 =
𝑉𝑃𝐴

𝑉𝑃𝑙
𝑥 𝑎𝑛𝑜𝑠 

PB= Payback; 

VPA= Valor presente acumulado; 

VPL= Valor presente líquido; 

 

A relação Custo-Benefício (C/B) ou Índice de Lucratividade (IL) é definida como uma 

análise entre a divisão do valor presente atualizado dos custos pelo investimento inicial aplicado 

no SAF (Equação 4) (VERGARA et al., 2017). 

 

Relação Custo-Benefício (C/B) 

 

CB =
∑VP

iv
 

 

∑VP= Soma dos Valores Presentes do projeto ao longo de 30 anos;  

IV = Investimento inicial aplicado no projeto; 

 

Dos critérios de decisão são: 

Se C/B > 1, o projeto deverá ser aceito (VPL > 0). 

Se C/B < 1, o projeto deverá ser rejeitado (VPL < 0). 

Se C/B = 1, e considerado como atraente, pois remunera o investidor em sua taxa desejada de 

atratividade. 

 

3.10 Importância da análise da estrutura e composição do solo 

 

A estrutura do solo é um indicador para o crescimento das plantas, que dependendo de 

sua composição pode influenciar, por exemplo, a taxa de infiltração de água, prejudicando o 

desenvolvimento da planta. Diante disso, solos favoráveis ao desenvolvimento das plantas 
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favoreceram maiores quantidades de matéria orgânica e carbono orgânico no solo, além do 

melhor desenvolvimento do sistema radicular (LENCI et al., 2018).  

Os solos da Amazônia em sua maioria apresentam baixa fertilidade, reação ácida e baixa 

capacidade de troca catiônica (CUNHA et al., 2007), e as limitações quanto ao seu uso estão 

relacionadas a sua estrutura e as suas características físico-químicas. Solos argilosos, por exem-

plo, apresentam maior retenção da água no período chuvoso e por conseguinte mantem a umi-

dade no período seco (SILVA; PAULETTO; SILVA, 2020). Em contrapartida, solos constitu-

ídos por material mineral, com horizonte plíntico a concrecionário (AMAZONAS, 2016), ge-

ralmente são pedregosos, o que limita o desenvolvimento das plantas. Em ambos os casos é 

indicada a realização da análise de solo para se determinar a adubação adequada para o desen-

volvimento das espécies vegetais. 

O solo da comunidade Santo Sebastião do Saracá é caracterizado como um solo bastante 

pedregoso, ressaltando-se a necessidade da realização da análise de solo, para se determinar a 

adubação adequada para que as espécies destinadas aos SAFs possam se estabelecer. 

Cabe mencionar que os solos da RDS Rio Negro estão agrupados no grupo dos latosso-

los, plintossolos e gleissolos onde possivelmente, caiba na comunidade a predominância do 

grupo plintossolo, que é um solo constituído por material mineral, com horizonte plíntico a 

concrecionário (AMAZONAS, 2016).  
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CAPÍTULO 1: ASPECTOS SOCIOECONÔMICO E PRODUTIVOS DA COMUNI-

DADE SÃO SEBASTIÃO DO SARACÁ, RDS DO RIO NEGRO, IRANDUBA, AMAZO-

NAS. 

 

Raimunda Rosimere de Oliveira Moura1; Manuel de Jesus Vieira Lima Junior2; Marcileia 

Couteiro Lopes3. 

 

RESUMO 

Este capítulo tem como objetivo analisar os aspectos socioeconômicos e produtivos da comu-

nidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, com vistas a implantação de sistemas 

agroflorestais. A pesquisa foi conduzida por meio da aplicação de questionários, e para isso, 

obteve-se autorização da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Estado do Amazonas 

(SEMA-AM), órgão responsável pela gestão da UC, e a aprovação do Comitê de Ética da Uni-

versidade Federal do Amazonas (UFAM). Os dados obtidos no presente estudo, indicam que a 

principal fonte de renda dos comunitários é proveniente de atividades não agrícolas, como au-

xílios governamentais, aposentadorias, artesanato e pesca.  Como na comunidade não há fontes 

de rendas adicionais, além das supracitadas, foi identificado o esvaziamento das unidades fa-

miliares. O estudo também identificou que a maioria das famílias mantem quintais agroflores-

tais, com predominância de espécies medicinais e hortaliças, que são cultivadas em canteiros 

suspensos, e um baixo acervo de espécies florestais.  

Palavras-chave: quintais; espécies arbóreas; fontes de renda. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

 Na maioria dos casos, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável abrigam comuni-

dades tradicionais, “que […] usam o território e os recursos naturais como condição para sua 

reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica […]” (BRASIL, 2007, p.1). 

 E por isso, o apoio e a participação da comunidade tradicional é um dos principais 

fatores a serem considerados para a conservação dos recursos naturais, pois caso os moradores 

não se sintam participantes, dificilmente a presença humana será consorciada com a conserva-

ção (MOURA et al., 2016). 

Para que a conservação dos recursos naturais ocorra, é necessário trazer alternativas 

sustentáveis de geração de renda para as comunidades, pois os envolvidos só poderão apoiar a 

causa caso se considerem beneficiados por ela. 

Diante disso, surge a pergunta: como promover o desenvolvimento sustentável visando 

a conservação dos recursos naturais? A resposta a essa pergunta está em alternativas como os 

sistemas agroflorestais, que são sistemas de cultivos sustentáveis, desenvolvidos e adaptados 

às condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na manutenção e 

conservação dos recursos naturais. 

Porém, a implantação de um sistema agroflorestal adaptado as condições ecológicas, 

sociais e econômicas em uma RDS só é possível graças a iniciativas pautadas em pesquisas que 

procurem identificar as condições sociais, estruturais e produtivas da população local (MOURA 

et al., 2016). 

Assim, o presente estudo tem por objetivo identificar os aspectos socioeconômicos e 

produtivos da comunidade São Sebastião do Saracá, localizada na RDS do Rio Negro, com 

vistas a implantação de sistemas agroflorestais. 

2 METODOLOGIA 

 

2.1 Área de estudo 
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A Comunidade São Sebastião do Saracá, está localizada no município do Iranduba, nas 

coordenadas 02º 58’ 46,5” S e 060º 36’ 17,6” W, na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

do Rio Negro, em um platô de terra firme (AMAZONAS, 2016; Figura 1). 

 

Figura 1 - Mapa de localização da comunidade São Sebastião do Saracá, Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

do Rio Negro, Amazonas. Fonte: A autora (2021). 

 

O acesso a comunidade pode ser feito pela Rodovia Manoel Urbano (AM-070) até a 

cidade de Iranduba, onde a viagem segue por via fluvial, ou por via exclusivamente fluvial, 

com origem no porto São Raimundo ou Manaus Moderna na capital Manaus (AMAZONAS, 

2016). 

A comunidade São Sebastião do Saracá foi fundada há 35 anos por Dona Raimunda da 

Silva ou “Raimunda do Saracá”, nas proximidades da escola que inicialmente foi construída na 

localidade.  Os moradores tendo como intuito a educação para os seus filhos decidiram morar 

próximo a essa edificação.  

 

2.2 Caracterização da pesquisa 
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Essa pesquisa tem abordagem qualitativa, cujo objetivo é obter dados descritivos, cole-

tados a partir do contato direto do pesquisador com a realidade estudada. Esse tipo de aborda-

gem se preocupa em delinear a perspectiva dos participantes, usando como instrumento as en-

trevistas individuais (BOGDAN; BIKLEN, 2003). A abordagem quantitativa, foi usada para 

levantar os dados quantificáveis (FONSECA, 2002), os quais foram coletados com o auxílio de 

questionários e levantamento florístico  

 

2.3 Autorizações para a realização da pesquisa 

 

Para realizar a pesquisa foi necessário solicitar autorização da Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente do Estado do Amazonas (SEMA-AM), órgão responsável pela gestão da UC, 

a aprovação do Comitê de Ética da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) com o seguinte 

número do CAAE (Certificado de Apresentação para Apreciação Ética): 2283821.3.0000.5020 

(anexo 3) e às orientações do Plano de Contingência da Universidade Federal do Amazonas, 

frente à pandemia da doença pelo SARS-COV-2 (COVID-19).  

Após obtenção dos documentos legais, o projeto foi apresentado ao Conselho Gestor da 

RDS e, posteriormente, à presidente da comunidade, que em reunião, assinou a Carta de Aceite 

(anexo 2) dando autorização prévia para a condução da pesquisa.  

 

2.4 Seleção dos Participantes  

 

Na comunidade residem 35 famílias, sendo 27 famílias fixas e 08 famílias residentes 

esporádicas. As famílias foram convocadas para reunião pela presidente da comunidade, onde 

foi realizada a exposição da natureza do trabalho. Das 27 famílias fixas, 21 aceitaram participar 

da pesquisa, concordando em participar das entrevistas e responder aos questionamentos nor-

teados por questionários. 

Os critérios para incluir os moradores interessados em participar da pesquisa foram: ter 

18 anos ou mais na data da entrevista; ter sido indicado por outro comunitário ou morador mais 

antigo na comunidade; ser residente fixo da comunidade; somente os que manifestaram inte-

resse foram incluídos; e assinar e ter conhecimento do termo de consentimento livre esclarecido 

(TCLE - anexo 1) para participação voluntária.  
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Por outro lado, os critérios de exclusão foram: crianças e menores de idade não poderiam 

participar da entrevista; morar na comunidade por um período inferior a 2 anos; não ser morador 

fixo da comunidade; ter planos de se mudar da comunidade nos próximos dois anos; ter algum 

problema cognitivo; não desejarem fazer parte da pesquisa; que retirassem o TCLE em qualquer 

fase da pesquisa.  

 

2.5 Levantamento dos dados  

 

A pesquisa constou de uma intensidade amostral de 78 % sobre o número total de famí-

lias fixas da comunidade. Os métodos empregadas para o levantamento dos dados foram: apli-

cação de questionários, entrevistas semiestruturadas, diário de campo, observação participativa 

e levantamento florístico das espécies plantadas nos quintais das residências.  

A aplicação do questionário e das entrevistas semiestruturadas foi realizada nos quintais 

e no interior das residências. Essa técnica combina perguntas abertas e fechadas, dando ao en-

trevistado a possibilidade de expor seu ponto de vista de forma livre sobre o tema. Esse modelo 

de entrevista favorece a coleta de dados do pesquisador, em virtude de as questões serem for-

muladas previamente e conduzidas em forma de conversas informais (BONI; QUARESMA, 

2005).  

O questionário foi composto por questões referentes ao perfil socioeconômico, mão de 

obra, manejo e tratos silviculturais, finalidade da implantação do SAF, fontes de rendas primá-

rias e secundárias. O questionário foi construído conforme informações dos estudos de Nair 

(1985) e Nair e Dagar (1991 - apêndice A). Além disso, também foi utilizado um diário de 

campo, onde foram registradas as percepções, observações e trechos de falas dos comunitários. 

E com a finalidade de identificar as falas dos comunitários, suas respectivas identificações fo-

ram numeradas de 1 a 21.  

As observações participativas foram realizadas quando as atividades do projeto foram 

instituídas. O levantamento florístico dos quintais foi executado a partir de um formulário 

(apêndice C), onde foram listadas as espécies florestais, medicinais e agrícolas.  

Para o levantamento florístico utilizou-se o método da turnê-guiada (ALBUQUERQUE; 

LUCENA; ALENCAR, 2010), onde o comunitário entrevistado por livre vontade caminhou 

pelo quintal, indicando o nome popular e mostrou as espécies presentes no ambiente. 

2.6 Análise dos dados 
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As informações obtidas a partir da aplicação dos questionários, das entrevistas semies-

truturadas e do levantamento florístico foram tabuladas e analisadas através da análise descri-

tiva quantitativa em software gerador de planilhas e, posteriormente, organizados em tabelas. 

A identificação das espécies vegetais presentes nos quintais, foi feita por meio de textos 

taxonômicos e comparação com fotos de exsicatas, disponíveis na plataforma de pesquisa TRO-

PICOS e FLORA DO BRASIL. As famílias botânicas foram identificadas de acordo com a 

classificação proposta pelo sistema APG III (APG, 2009).  E os nomes populares catalogados 

de acordo com a denominação dada pelos comunitários.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Aspectos sociais 

 

Do total de comunitários entrevistados, 48% eram do sexo masculino e 52% do femi-

nino. Quanto a origem, 62% nasceram na zona rural e 38% vieram de centros urbanos, como 

Manaus (Figura 2).  

 

Figura 2 - Gênero dos comunitários da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-AM. 

Fonte: A autora (2022). 

 

O tempo de moradia médio dos moradores da comunidade é de 26 anos.  Portanto, a 

comunidade é composta em sua maioria por pessoas idosas, que veem na comunidade um local 

tranquilo para residirem.  

48 %

52 %

Gênero

homens mulheres
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Nesse sentido, Santos et al. (2014) associa o longo período de moradia nesses territórios, 

à sensação de segurança alimentar proporcionada pelos produtos florestais não madeireiros, à 

atividades extrativistas como a pesca, à manutenção da identidade ribeirinha e ao modo de vida 

pacato e tranquilo dessas localidades. 

Este estudo identificou que as unidades familiares são compostas em média por 3 pes-

soas, e a maioria das residências (90%) são de madeira (Figura 3), em bom estado de conserva-

ção, dispondo de banheiros em seus interiores.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Figura 3 - Residências das famílias da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-AM. 

Fonte: A autora (2022). 

 

 A partir das entrevistas foi identificado o esvaziamento das unidades familiares, que 

atualmente são compostas por 3 adultos, isso acontece devido a partida dos moradores jovens, 

que migram da comunidade para a cidade de Manaus em busca de oportunidades de emprego e 

qualificação profissional. Rodrigues et al. (2017) também observaram o fenômeno de esvazia-

mento das unidades familiares em comunidades tradicionais em Área de Proteção Ambiental, 

no arquipélago do Marajó, Pará, tendo como motivação os mesmos fatores apontados neste 

estudo. 

Quando analisado o ensino formal, identificou-se que todos têm algum nível de escola-

ridade, sendo que 29% deles possuem ensino formal fundamental incompleto, 3% o ensino 

fundamental completo, 29% o ensino médio completo, 29% o ensino médio incompleto e 10 % 

o ensino superior completo (Figura 4).  



56 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Escolaridade dos entrevistados da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-

AM. Fonte: A autora (2022). 

 

Os serviços públicos disponíveis na comunidade são sistema de abastecimento de água 

encanada, coleta de resíduos domésticos (uma vez por semana), energia elétrica, escola com 

ensino de educação infantil, ensino fundamental e médio, e posto de saúde. Quanto a prestação 

de serviços privados, existe o serviço de internet, que garante acesso à internet a maioria dos 

moradores.  

As áreas de uso coletivo são barracões de reunião, restaurante e espaços para venda dos 

artesanatos. Os locais de lazer são o campo de futebol, instituições religiosas e as águas do Rio 

Negro, que é usado como espaço de lazer e contemplação nos fins de tarde (Figura 5). 

29%

5%

29% 29%

10%
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Figura 5 - Áreas de uso coletivo e de uso particular da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, 

Iranduba-AM. Fonte: A autora (2022). 

  

 A comunidade é um local repleto de belezas naturais, e por isso apresenta um grande 

potencial para o turismo. No inverno é possível contemplar a cheia do rio Negro e a formação 

de diferentes paisagens. Já no verão há a formação de praias naturais que se surgem à medida 

que o rio seca (Figura 6). Para os mais aventureiros é possível percorrer trilhas em meio a 

floresta.  
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Figura 6 - Paisagens da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-AM. Fonte: A autora 

(2022). 

Como mencionado, a comunidade é um local com inúmeras belezas naturais que podem 

ser alternativas para a diversificação das fontes de renda dos comunitários, e contribuir na con-

servação dos recursos naturais.  

 

3.2 Aspectos econômicos 
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Dentre os comunitários entrevistados, 33% possuem renda média mensal de um salário-

mínimo; 19% possuem renda média mensal menor que meio salário-mínimo; 24% possuem 

renda média mensal de meio salário-mínimo; 14% possuem renda média mensal maior que um 

salário-mínimo e meio; e, somente 10% possuem renda média mensal maior que dois salários-

mínimos. 

Em relação a fonte de renda, 14% disseram que sua fonte de renda provém de atividades 

agrícolas e 86% têm como fonte de renda principal as atividades não agrícolas. As atividades 

agrícolas praticadas são o plantio de roças de mandioca e venda de polpa de cupuaçu. As prin-

cipais fontes de renda não agrícolas são: mercearia (5%), panificação (5%), carpintaria (14%), 

funcionalismo público (10%), pesca (33%), artesanato (24%), aposentadoria (14%), e serviços 

temporários (19%). Além dessas fontes de renda, a maioria dos moradores são beneficiários de 

auxílios governamentais, como: auxílio Brasil (38%), bolsa floresta (14%) e seguro defeso 

(33%) (Figura 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Auxílios governamentais recebidos pelos moradores da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS 

Rio Negro, Iranduba-AM. Fonte: A autora (2022). 

 

 A composição da fonte de renda da maioria dos comunitários é formada pela concilia-

ção de diferentes atividades, principalmente as não agrícolas, como: pesca, aposentadorias, au-

xílios governamentais e o artesanato.  Convém destacar, que apesar da diversificação na com-

posição da renda, a maioria dos comunitários (33%) afirmou que os rendimentos médios men-

sais não ultrapassam um salário-mínimo. 

AUXILIO BRASIL BOLSA FLORESTA SEGURO DEFESO

38%

14%

33%
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Dentre os produtos oriundos dos quintais agroflorestais comercializados pelos comuni-

tários, destaca-se a polpa de cupuaçu, vendida na própria comunidade ou nas comunidades vi-

zinhas. O pescado é comercializado por agentes de comercialização externos (atravessadores) 

ou entre os comunitários; os móveis são confeccionados sob encomendas e geralmente vendi-

dos para pessoas externas à comunidade. 

O artesanato é comercializado em uma unidade coletiva instalada na comunidade, tendo 

como principal compradores os turistas (Figura 8). Atualmente as vendas estão em baixa, em 

virtude da redução das visitas de turistas na área, provocadas pelas restrições da COVID-19. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 - Móveis e artesanatos produzidos na comunidade São Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-

AM. Fonte: A autora (2021). 

 

Na literatura é mencionado que em Unidades de Conservação é comum que as fontes 

de renda das famílias tenham diversas origens. Ribeiro e lima (2018) destacam a pesca e o 

auxílio bolsa verde, já Teixeira e Mariposa (2016), o artesanato. 

Como visto ao decorrer deste subtópico, foi identificado que a comunidade apesar de 

estar localizada as margens do rio Negro, e estar localizada em uma área de RDS não apresenta 

tradição quanto a prática de atividades agrícolas. Por isso, a economia da comunidade gira em 

torno dos benefícios sociais recebidos do governo, como bolsa família e aposentadorias, e pela 

prática de atividades como a pesca, serviços temporários e o artesanato.  
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A cadeia de artesanato é protagonizada pelas mulheres, que produzem biojoias, bolsas, 

peças para decoração de interiores, descanso para panelas e copos, além de chaveiros e outros 

objetos de decoração (Figura 9). 

Figura 9 - Peças para decoração de interiores confeccionadas pelas mulheres da comunidade São Sebastião do 

Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-AM. Fonte: A autora (2021). 

 

Para a produção das biojoias e de outras peças (descanso para panelas e copos) as mu-

lheres utilizam sementes de espécies como tento flamenguista (Ormosia discolor Spruce ex 

Benth), açaí (Euterpe precatoria Mart.), raízes e cipós.  

O artesanato produzido pelas mulheres da comunidade é uma fonte de renda com po-

tencial para contribuir no desenvolvimento da economia local, pois associa aspectos sociais, 

ambientais e culturais. No entanto, é necessário maior investimento na divulgação do artesa-

nato. Nesse sentido, recomenda-se o uso das redes sociais, como meio de divulgação do artesa-

nato produzido na comunidade. 

 

3.3 Experiências, práticas de manejo, cultivo e dedicação aos sistemas agroflorestais. 

 

Foi perguntado aos entrevistados sobre suas experiências com o plantio de mudas flo-

restais, 64% responderam que em algum momento plantaram mudas de essências florestais, e 

33% disseram não ter experiência. Quando perguntado aos entrevistados se tinham conheci-

mento sobre os SAFs, 48% disseram não saber, enquanto 52% responderam ter conhecimento 

da função do sistema, e já terem trabalhado com os mesmos por um período médio de 6 anos. 

O fato de a maioria dos comunitários terem relatado experiência com SAFs confirma os 

dados de publicações científicas (NASCIMENTO; CRISTOVÃO; RAYOL, 2021; CASTRO 

et al., 2009), onde afirma-se que ao povos da Amazônia tem tradição no manejo e cultivo de 
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espécies florestais frutíferas, medicinais e agrícolas, mantidas principalmente em quintais agro-

florestais. 

 Em relação a participação da família no manejo e cuidados dos SAFs, 71% dos entre-

vistados responderam que a família deseja participar do manejo, com participação média de 

duas pessoas por família. Os demais informaram (29%) que suas famílias não iriam participar 

dos cuidados dos SAFs, e por isso, optaram por executar as atividades sozinhos, e de forma 

esporádica contratar mão-de-obra temporária. 

Quando indagados sobre o tempo disponível para os cuidados com os futuros SAFs, os 

entrevistados responderam que teriam em média 3 horas disponíveis. Quanto ao conhecimento 

sobre as espécies florestais escolhidas, 62% disseram não conhecer as técnicas de manejo e 

cultivo das espécies que selecionaram. Porém, apesar de não conhecerem as técnicas de manejo 

das espécies, o que chama a atenção é o fato de os comunitários terem escolhido espécies flo-

restais que fazem parte do ecossistema da região amazônica. Essa escolha está associada ao 

interesse em manejar espécie nativas, e aos valores utilitários das árvores (RANDALL, 1997).   

A finalidade da implantação do SAF apontada 43% entrevistados indica que a maioria 

tem interesse para fins comerciais, e 32% para fins paisagísticos (Figura 10).  
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Finalidade dos sistemas agroflorestais 

Consumo próprio Fins comerciais

Recuperação florestal Fins paisaginsticos
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Figura 10 - Finalidade da implantação dos SAFs apontada pelos residentes da comunidade São Sebastião do Sa-

racá, RDS Rio Negro, Iranduba-AM4. Fonte: A autora (2022). 

 

Os 43% dos entrevistados que indicam que implantação dos SAFs tem fins comerciais, 

tem interesse utilitário da madeira. A preferência por determinada espécie florestal está associ-

ada aos valores utilitários da espécie, pois a madeira pode ser emprega em benfeitorias nas 

unidade familiares e para a comercialização (RANDALL, 1997) 

Dos entrevistados que indicaram que a implantação do sistema seria para fins comerci-

ais, 33% disseram não ter conhecimento acerca do mercado para os produtos produzidos nos 

SAFs. E 43% disseram não ter conhecimento do nível de produção e comercialização para se 

ter lucro e evitar prejuízos. 

As principais dúvidas para a implantação dos SAFs são adubação, espaçamento, aspec-

tos silviculturais e ecológicos das espécies florestais.  A necessidade de conhecer a qual grupo 

ecológico a espécie florestal pertence é apontada na fala seguinte:  

 

 

“Nós precisa saber se a planta é de sol ou de sombra, porque se plantar no lugar errado 

ela vai morrer” (comunitário 16). 

 

“É preciso saber a distância pra plantar, eu deixei a itaúba muito junta e elas morre-

ram.” (comunitário 3). 

 

“Aqui nós tenta plantar de tudo, mas não vinga, pois nós não sabe que adubo colocar 

(comunitário 11)”. 

 

Dessa maneira percebe-se o interesse em relação aos aspectos ecológicos e silviculturais 

como espaçamento, época do plantio e técnicas de adubação. 

 

3.4 Subsistemas: quintais, roça e pesca 

O tamanho dos lotes onde as famílias mantem seus quintais são padronizados e tem as 

dimensões 25 x 25 m. Todas as famílias entrevistadas mantem quintais em suas residências, no 

entanto, a frequência de espécies mantidas nesses ambientes é relativamente baixa. As plantas 

 
4 Os valores apostados na Figura 6 não constituem o percentual de 100%, pois em alguns casos os comu-

nitários indicam mais de uma finalidade para os SAFs, que podem ser tanto para fins paisagísticos, quanto para 

fins comerciais. 
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medicinais e as hortaliças são cultivadas em canteiros suspensos com substratos coletados em 

áreas de floresta (Figura 11). 

Figura 11 - Hortaliças e plantas medicinais cultivadas em canteiros suspensos nos quintais da comunidade São 

Sebastião do Saracá, RDS Rio Negro, Iranduba-AM. Fonte: A autora (2022). 

 

Em relação a criação de animais, foi identificado que apenas 2 famílias mantém a cria-

ção de aves (galinhas) em seus quintais, as quais são criadas em regime de semiconfinamento. 

Isso se deve ao fato das constantes reclamações dos vizinhos, que demonstram insatisfação com 

a presença das aves em seus quintais. 

Figura 12 – Aves criadas nos quintais em regime de semiconfinamento, comunidade São Sebastião do Saracá, 

RDS Rio Negro, Iranduba-AM. Fonte: A autora (2022). 

 

Nos quintais da comunidade foram amostradas 61 espécies, distribuídas em 36 famílias 

botânicas. As famílias com maior número de espécies (≥ 6) foram: Fabaceae e Arecaceae (Ta-

bela 1). 
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Tabela 1- Lista das famílias e espécies identificadas nos quintais agroflorestais da comunidade São Sebastião do Saracá (ME = medicinal; Ma = madeireira; AG = agrícola, Fru 

= frutífera; FAB = frequência absoluta; Fr = Frequência relativa). 

 

FAMILIA NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR USO FAB FR 

 Acanthaceae Justicia acuminatissima (Miq.) Bremek Sara-tudo Me 4 2 

Asteraceae Vernonia condensata Baker Boldo Me 1 1 

  Tanacetum vulgare L. Catinga de mulata Me 2 1 

Apiaceae Eryngium foetidum L. Chicória Ag 3 2 

Anacardiaceae Mangifera indica L. Mangueira comum Fru 12 7  
Spondias mombim L. Taperebazeiro Fru 1 1 

  Anacardium ocidentale L. Cajueiro Fru 12 7 

Anonaceae Anona muricata L. Graviola Fru 3 2 

Arecaceae Euterpe var. precatoria Mart.  Açaí Solitário Fru 8 5  
Astrocaryum aculeatum G. Mey. Tucumã-do-Amazonas Fru 4 2  
Oenocarpus bacaba Mart.  Abacaba Fru 4 2  
Cocus nucifera L. Coqueiro Fru 3 2  
Bactris var. gasipaes Kunth Pupunha Fru 1 1 

  Maximiliana Maripa (Aubl.) Drude Inajá Fru 3 2 

Amaryllidaceae Allium schoenoprasum L. Cebolinha Ag 4 2 

Araliaceae Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et al.) Morototó Ma 1 1 

Bignoniaceae Mansoa alliacea (Lam.) A. H. Gentry Cipó-alho Me 2 1 

Brassicaceae Brassica oleracea L. Couve Ag 2 1 

Bixaceae Bixa orellana L. Urucum Ag 2 1 

Bromeliaceae Ananas comosus (L.) Merr. Abacaxi Ag 2 1 

Caricaceae Carica papaya L. Mamoeiro Ag 4 2 

Curcubitaceae Cucumis anguria L. Maxixe Ag 2 1 

Euphorbiaceae Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Müll.Arg.                            Seringueira Ma 1 1 

Jatropha var. gossypiifolia L. Pião Roxo Me 2 1 

Fabaceae Inga edulis Mart. Ingá de metro Fru 5 3  
Dipteryx odorata (Aubl.) Cumarú Ma 1 1  
Vouacapoua americana Aublet Acapu Ma 1 1  
Paubrasilia echinata (Lam.) Gagnon, H.C. Lima and 

G.P.Lewis 

Pau-Brasil Ma 3 2 
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  Vigna unguiculata spp. sesquipedalis (L.) Verdc. Feijão-de-metro Ag 2 1 

Lauraceae Persea americana Mill. Abacateiro Fru 3 2 

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez Itaúba Ma 7 4 

Lecythidaceae Bertholletia excelsa Humb. e Bonpl. Castanheira do Brasil Fru 1 1 

  Eschweilera sp. Matamatá Ma 1 1 

 Malvaceae Theobroma grandiflorum  (Willd. ex Spreng.) Schum. Cupuaçu Fru 12 7  
Theobroma cacau L. Cacaueiro Fru 1 1 

  Hibiscus sabdariffa L. Vinagreira Ag 1 1 

Malpighiaceae Byrsonima crassifolia (L.) Kunth Murici Fru 2 1  
Malpighia glabra L. Acerola Ag 1 1 

Myrtaceae Eugenia malaccensis L. Jambeiro Fru 3 2 

  Psidium guajava L. Goiabeira Fru 1 1  
Artocarpus heterophyllus Lam. Jabuticaba Fru 1 1 

Moraceae Morus nigra L. Amora Fru 2 1 

  Artocarpus integrifolia L. Jaqueira Fru 1 1 

Musaceae Musa spp. Bananeira Fru 4 2 

Oxalidaceae Averrhoa carambola L. Carambola Fru 1 1 

Poaceae Cymbopogon citratus Stapf. Capim-santo Me 4 2 

  Saccharum officinarum L. Cana-de-açucar Ag 1 1 

Rutacea Citrus medica L. Limoeiro Fru 3 2  
Citrus reticulata Blanco Tangerina Fru 1 1 

  Ruta graveolens L. Arruda Me 3 2 

Rubiaceae Coffea sp. Cafeeiro Fru 1 1  
 Morinda citrifolia L.  Noni Me 4 2 

  Genipa americana L. Jenipapo Fru 1 1 

Sapindaceae Nephelium lappaceum L. Rambutã Fru 1 1 

Solanaceae Solanum lycopersicum L. Tomate Ag 1 1  
Capsicum spp. Pimenta ardosa Ag 4 2 

Verbenaceae Lippia alba (Mill) N.E. Br Erva-cidreira Me 9 5 

Xanthorrhoeaceae Aloe vera (L.) Burm. f. Babosa Me 3 2 

Zingiberaceae Zingiber officinale Roscoe Gengibre Me 2 1 

 TOTAL       175 100% 

Fonte: A autora (2022). 
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Conforme disposto na Tabela 1, identificou-se que os quintais são compostos por 59 

espécies. No entanto, esse quantitativo não significa que exista um elevado número de indiví-

duos nos quintais, ao contrário, essas espécies geralmente são representadas por apenas um ou 

no máximo dois indivíduos por quintal, estando divididos em espécies madeireiras, frutíferas, 

medicinais e agrícolas (hortaliças).  

A espécie madeireira mais frequente nos quintais é a itaúba. E as principais espécies 

frutíferas são cupuaçu, manga, caju e o açaí.  Entre as plantas medicinais a mais frequente é a 

erva-cidreira.  

Espécies frutíferas permanentes, como cupuaçu e o açaí, são mantidas por serem facil-

mente manejadas, por serem frutíferas regionais bastante apreciadas, por contribuírem na ali-

mentação, e por serem usadas na complementação da renda familiar, geralmente são comerci-

alizados em pouca quantidade e sem a contabilização das vendas e dos lucros. Como observado 

por Pereira et al. (2021) espécies arbóreas frutíferas como o cupuaçu apresentaram predomi-

nância em quintais da região amazônica por conta da preferência alimentar das famílias, e pela 

complementação da renda gerada pela venda dos excedentes produtivos. 

O cultivo de espécies medicinais como a erva-cidreira também é uma prática comum 

nos quintais. A planta é cultivada por conta das propriedades analgésicas e calmantes. E os 

conhecimentos sobre a utilização da planta são transmitidos pelos familiares e vizinhos.  

Santos et al., (2021) também identificou em seus estudos que a erva-cidreira é uma das 

plantas medicinais mais cultivadas nos quintais no município de Canutama- AM, por conta da 

suas propriedades calmantes.  

A espécie madeireira mais frequente nos quintais foi a Itaúba, geralmente disposta de 

forma aleatória, em sua maioria proveniente da regeneração natural, e em alguns casos planta-

das pelo comunitário. A frequência da espécie nos quintais está associada ao fato de que os 

comunitários veem no seu cultivo uma oportunidade a longo prazo para obtenção de madeira 

para a construção de barcos, móveis e casas.  

Serra, Matos e Oliveira (2020) realizando estudos em sistemas agroflorestais da Reserva 

de Desenvolvimento Sustentável Alcobaça, Lago de Tucuruí, Pará, também identificaram que 

nos quintais havia espécies florestais nativas destinadas para a construção de barcos e casas. 

A produção animal nos quintais é praticada por apenas 2 famílias e destinada para auto-

consumo, sendo as aves as principais criações. A alimentação das aves é composta por milho e 

sobras de alimentos das refeições da família. 
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O cultivo das roças é praticado por duas famílias, sendo que uma destas roças foi plan-

tada em outra comunidade. A principal cultura agrícola plantada na roça localizada na comuni-

dade São Sebastião do Saracá é a mandioca, seguida pelo cultivo de culturas de ciclo curto, 

como quiabo, maxixe e abacaxi. A produção da roça é destinada exclusivamente para o con-

sumo familiar (Figura 13). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 - Roça na comunidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, Iranduba-AM. Fonte: A autora 

(2022). 

  

A pesca é a principal atividade extrativista animal da comunidade, praticada para auto-

consumo e para a comercialização. Na comunidade também há a criação de peixe (tambaqui) 

em tanque metálico, instalado no lago da comunidade.  

Contudo, a pesca é uma atividade que pode estar ameaçada na comunidade, uma vez 

que, é praticada em sua maioria pelos moradores mais idosos, pois os moradores jovens não 

manifestam interesse na atividade. Sendo assim, futuramente esse quadro levará a ruptura da 

transmissão do conhecimento tradicional da atividade. Dessa maneira, a pesca não é uma ativi-

dade de interesse dos jovens, pois é vista como atividade pesada e com baixa remuneração. 

 

4. CONCLUSÃO   

 

  A comunidade São Sebastião do Saracá, mesmo estando localizada em área protegida 

por lei, apresenta dinâmica distinta das outras comunidades ribeirinhas da Amazônia. A comu-

nidade não possui tradição agrícola e nem com o manejo de espécies florestais. Por isso, as 

fontes de renda dos comunitários são constituídas por auxílios governamentais, aposentadorias, 

artesanato e a pesca.    
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 Quanto a análise dos aspectos estruturais, identificou-se na comunidade a existência de 

escolas de nível básico e médio, boas condições de serviços básicos de saúde, saneamento bá-

sico, residências familiares com boas condições infra estruturais e espaços para o lazer.  

Em se tratando dos aspectos produtivos foi identificado que o esvaziamento das unida-

des familiares incumbirá os moradores adultos e os mais idosos dos cuidados e do manejo dos 

SAFs na comunidade. E mesmo com a ausência do interesse dos mais jovens pelos SAFs, os 

adultos e os idosos demonstraram grande interesse na implantação dos sistemas.  

Em relação a frequência de espécies vegetais nos quintais, foi identificado um baixo 

acervo de espécies florestais nativas, e elevada frequência de espécies medicinais. E apesar do 

baixo acervo de espécies florestais, os comunitários demonstram grande interesse em plantar 

tais espécies, visando principalmente seus valores utilitários e retornos futuros. 

 Dessa forma, conclui-se que o plantio de espécies florestais será responsável em longo 

prazo por promover a melhoria das condições financeiras, além de contribuir para a conserva-

ção dos recursos naturais, uma vez que, a implantação de sistemas agroflorestais reduz a pressão 

sobre o ecossistema.  
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CAPÍTULO 2: ANÁLISE DE ESPÉCIES FLORESTAIS E DA FERTILIDADE DO 

SOLO PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS NA COMUNI-

DADE SÃO SEBASTIÃO DO SARACÁ, RDS, RIO NEGRO, AMAZONAS. 

Raimunda Rosimere de Oliveira Moura5; Manuel de Jesus Vieira Lima Junior6; Marcileia 

Couteiro Lopes7. 

 

RESUMO 

 

 A implantação de sistemas agroflorestais (SAF`s) em Reservas de Desenvolvimento Sustentá-

vel na Amazônia é uma alternativa eficaz para o desenvolvimento de atividades sustentáveis. 

Porém, para que a implantação de um SAF possa trazer retornos socioeconômicos e ambientais, 

é necessário compreender os aspectos das espécies que irão compor o sistema, assim como as 

características do solo, onde as mesmas serão plantadas. Assim, este estudo teve como objetivo 

caracterizar por meio do mapeamento sistemático os aspectos das espécies florestais. Assim 

como avaliar a fertilidade do solo da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, 

Amazonas. Para a implantação dos futuros SAFs as áreas e as espécies foram indicadas pelos 

moradores participantes da pesquisa, e para determinar as características das espécies selecio-

nadas pelos participantes foi realizado um levantamento dos aspectos das espécies através de 

mapeamento sistemático e para as características do solo foram realizadas análises químicas. 

Os resultados deste estudo indicam que para os anos iniciais da implantação dos SAFs, espécies 

como o açaí e o paricá, são tidas como espécies promissoras, responsáveis pela geração das 

receitas iniciais do sistema. As demais espécies indicadas para o plantio nos SAFs também são 

tidas como espécies promissoras, tanto por seu valor utilitário, quanto pela temporalidade na 

produção, permitindo a geração de renda ao longo dos anos. No entanto, para que o plantio das 

espécies florestais gere retorno financeiro serão necessários investimentos na melhoria da qua-

lidade do solo, pois os solos da comunidade apresentam baixos teores de N, P e K. Confirmados 

pela saturação de base dos solos, identificada como baixa, exigindo assim uma alta dose de 

calcário, assim como a necessidade de adubação para as espécies.  

 

Palavras-chave: Aspectos silviculturais; Aspectos ecológicos; Aspectos econômicos; Fertili-

dade do solo. 

 
5 Engenheira Florestal, Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais e Ambientais, Univer-

sidade Federal do Amazonas. 
6 Engenheiro Florestal, professor Dr.  da Faculdade de Ciência Agrárias, Universidade Federal do Amazonas. 
7 Engenheira Florestal, professora Dra. da Faculdade de Ciência Agrárias, Universidade Federal do Amazonas. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A implantação de sistemas agroflorestais (SAFs) em RDS na Amazônia é uma alterna-

tiva eficaz para o desenvolvimento de atividades sustentáveis, o que promove a melhoria das 

condições socioeconômicas das comunidades tradicionais (MONTALVAO, 2021).   

Entretanto, para que a implantação de um SAF possa trazer retornos socioeconômicos e 

ambientais, estes sistemas devem ter arranjos adequados ao contexto local (SCHWERZ et al., 

2020), pois embora exista um grande acúmulo de informações e experiências sobre os SAFs no 

país, é necessário que estas experiências sejam sistematizadas, como também adaptadas às re-

alidades regionais, como é o caso das comunidades do Estado do Amazonas. 

No entanto, um dos principais desafios para a implantação dos SAFs em uma RDS é a 

utilização de espécies nativas da região, pois o que se observa é a escassez de informações sobre 

os aspectos ecológicos, silviculturais (SCHORN et al., 2020), morfológicos (AGUIAR JU-

NIOR et al., 2021) econômicos, sociais e ambientais dessas espécies.  

Segundo Souza et al. (2008) mesmo após decorridos os incentivos na área das pesquisas 

silviculturais, persiste uma elevada demanda para o estabelecimento de protocolos silviculturais 

específicos para as espécies florestais nativas da Amazônia.  

Na Floresta Amazônica existem inúmeras espécies florestais passíveis de serem intro-

duzidas nos SAFs, o que tras a necessidade da realização de estudos acerca dos aspectos dessas 

espécies, pois sabe-se que a carência dessas informações é refletida na frequência reduzida do 

uso de espécies nativas nos SAFs. 

Por outro lado, sabe-se que a fertilidade do solo também deve ser um fator considerado 

na implantação de um SAF, pois este fator afeta diretamente o crescimento, tanto de espécies 

agrícolas, quanto de espécies florestais (BINDE et al., 2021).  

Desse modo, há a necessidade da realização da análise do solo, como também dos as-

pectos das espécies florestais nativas que farão parte do sistema. Assim, este estudo teve como 

objetivo caracterizar os aspectos ecológicos, silviculturais econômicos, sociais e ambientais das 

espécies florestais e avaliar a fertilidade do solo para a implantação de sistemas agroflorestais 

na comunidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, Amazonas. 

 

2. METODOLOGIA 

 

2.1 Área de estudo 
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A pesquisa visando a implantação de sistemas agroflorestais foi conduzida na comuni-

dade São Sebastião do Saracá, situada nas coordenadas 02º 58’ 46,5” S e 060º 36’ 17,6” W, na 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, Município de Iranduba.   

A RDS do Rio Negro, foi criada pela Lei Estadual nº 3.355 de 26 de dezembro de 2008, 

e abrange os municípios de Manacapuru (4%), Novo Airão (8%) e Iranduba (80%) no estado 

do Amazonas. A reserva está localizada no Corredor Central da Amazônia, sendo composta por 

florestas de terra firme e florestas inundáveis de igapó. A vegetação é característica de áreas de 

terra firme, mas também se observa a presença de vegetação secundária (capoeira), campinas e 

campinaranas. O relevo é formado por colinas e áreas planas. Os solos da RDS têm distintas 

características físico-químicas e estão agrupados no grupo dos latossolos (90%), plintossolos 

(9%) e gleissolos (1%) (AMAZONAS, 2016).  

 

2.2 Coleta de dados 

 

A coleta de dados ocorreu por meio de grupos focais, que é uma técnica qualitativa, 

desenvolvida a partir de discussões grupais (BACKES et al., 2011). A partir da interação grupal, 

houve a problematização sobre as possibilidades e as vertentes dos SAFs, possibilitando aos 

participantes a oportunidade de explorar seus pontos de vista, partilhar reflexões sobre os obje-

tivos, funções, dificuldades e oportunidades. As discussões ocorreram no próprio vocabulário 

dos comunitários, o que permitiu que eles criassem suas próprias perguntas, buscando logo em 

seguida respostas às suas indagações.  

Os encontros tiveram duração de aproximadamente 2h, com a participação dos repre-

sentantes das famílias. Após as reuniões grupais, os moradores que demostraram interesse em 

participar da implantação dos SAFs em suas propriedades, receberam um papel em branco, 

onde foi pedido que eles listassem as espécies de seus interesses. E após a conferência da lista 

das espécies, foi identificada a escolha de quatorze espécies florestais (Tabela 2). 

 

2.3 Mapeamento sistemático das espécies florestais selecionadas para a implantação dos Siste-

mas Agroflorestais   

 

A pesquisa utilizou o mapeamento sistemático para o levantamento dos aspectos mor-

fológicos, silviculturais, ecológicos, econômicos, sociais e ambientais das espécies florestais 

selecionadas pelos moradores da comunidade do Saracá. Na Tabela 2 são apresentadas as es-

pécies selecionadas a partir da indicação dos comunitários. 
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Tabela 2 - Relação das espécies florestais indicadas pelos comunitários da Comunidade São Sebastião do Saracá, 

RDS, Rio Negro, Iranduba, Amazonas.  

NOME POPULAR NOME CIENTÍFICO 

Açaí Euterpe precatoria Mart.  

Castanheira Bertholletia excelsa Humb. e Bonpl. 

Tento flamenguista Ormosia discolor Spruce ex Benth 

Carapanaúba Aspidosperma nitidum Benth. 

Itauba Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez 

Cedro Cedrela Odorata L. 

Andiroba Carapa guianensis Aubl. 

Mogno Swietenia macrophylla King. 

Abacatirana Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez 

Angelim Dinizia excelsa Ducke 

Cumaru Dipteryx odorada (Aubl.) Willd. 

Paricá Schizolobium amazonicum Huber ex Ducke 

Ipê amarelo Handroanthus serratifolius (Vahl) S. Grose 

Aritú Aniba parviflora (Meisn.) Mez 

 Fonte: A autora (2022). 

 

Para realizar a identificação dos nomes científicos das espécies indicadas pelos mora-

dores da comunidade Saracá, primeiramente foi realizada a identificação das espécies por meio 

do nome comum. Posteriormente, fez a busca pelo nome científico das espécies nas bases de 

dados Flora do Brasil (2020), TROPICOS e artigos científicos. E a partir dessas bases de dados, 

os nomes científicos das espécies foram identificados e confirmados.  

  

2.3.1 Procedimentos de busca das informações 

 

As informações referentes a temática abordada nesta pesquisa, foram catalogadas a par-

tir de sites específicos na internet, mediante o uso de palavras-chaves. A partir da seleção de 

trabalhos científicos, foram filtradas as informações previamente determinadas (aspectos mor-

fológicos, silviculturais, ecológicos, econômicos, sociais e ambientais).  

 

2.3.2 Análise e organização das informações 
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As informações foram sistematizadas a partir dos dados obtidos em publicações em li-

vros, artigos científicos e nas bases de dados Flora do Brasil e TROPICOS, adotando-se os 

seguintes critérios: 

 

a) Critérios de inclusão e exclusão; 

 

b) Registro das informações em formulário, com vistas a facilitar a organização das infor-

mações;  

 

c) Elaboração de quadros-resumo e fichamentos com as características das espécies; 

 

d) E o processo de escrita do texto 

 

2.4 Análise de solo 

 

A análise de solo foi utilizada neste estudo para identificar as necessidade de adubação 

para as espécies futuramente introduzidas nos SAFs. As coletas de solo foram realizadas em 9 

pontos distintos da comunidade, e foram realizadas nas profundidades de 0 - 20 cm, onde cole-

tou-se oito amostras simples de solo, que posteriormente foram homogeneizadas em recipiente 

livre de impurezas, obtendo-se assim uma amostra composta. Esse procedimento foi realizado 

para cada um dos 09 pontos selecionados na comunidade para a amostragem de solo. 

Após a coleta de solo nos 09 pontos na comunidade, as amostras foram levadas a labo-

ratório secas ao ar, destorroadas e peneiradas em peneira de malha de 5 mm, obtendo-se a Terra 

Fina Seca ao Ar – TFSA. Em seguida, estas amostras foram encaminhadas ao Laboratório de 

Solos da Universidade Federal do Amazonas em Manaus, para análise química do solo. 

Com os resultados das análises identificou-se a necessidade da realização de calagem, 

utilizando para isso, o método da saturação por bases (V), proposto por Raij et al., (1996) con-

forme equação abaixo. 

NC = (V2 - V1) x T x f /100 

Onde:  

NC = necessidade de calagem em toneladas por hectare (t.ha-1); 

V2 = saturação por bases desejada, em %;  
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V1= saturação por bases atual da área em %;  

T = CTC a pH 7,0;  

f = fator de correção do PRNT do calcário,  

f = 100/PRNT. 

 

O cálculo para a necessidade de calagem objetivando alcançar uma saturação de bases 

(V2) foi de 50% para o paricá, mogno, andiroba, castanha do brasil, abacatirana, cumaru, ipê-

amarelo, cedro-vermelho, aritú, carapanaúba, tento-flamenguista, angelim vermelho e itaúba, e 

60% para o açaí. Sendo selecionado o calcário dolomítico com 100% de PRNT (Apêndice C).  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 Mapeamento sistemático das espécies florestais  

 

 A realização do mapeamento sistemáticos das espécies florestais possibilita compreen-

der os aspectos morfológicos, silviculturais, ecológicos, econômicos, sociais e ambientais, o 

que permite a alocação adequada das espécies no sistema (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Aspectos morfológicos, silviculturais, ecológicos, econômicos, sociais e ambientais das espécies flo-

restais a serem implantadas na comunidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Negro, Iranduba, Amazonas.  
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NOME CIENTÍ-

FICO 

NOME PO-

PULAR 

 OCORRÊN-

CIA 

ASPECTOS                

MORFOLÓGI-

COS 

ASPECTOS                      

SILVICULTU-

RAIS 

ASPECTOS                    

ECOLÓGI-

COS 

ASPECTOS                    

ECONÔMICOS 

ASPECTOS                     

SOCIAIS 

ASPECTOS                     

AMBIENTAIS 

FONTES 

Euterpe precato-

ria Mart. 

açaí de terra 

firme, açaí so-
litário ou açaí 

do Amazonas  

Acre, Amazo-

nas, Pará, Ron-
dônia e Mato 

Grosso. 

Produção de fru-

tos: 1 a 3 cachos.   
Maturidade repro-

dutiva:  5 e 10 

anos.   

Tipo de solo: in-

distinto.                                

secundária RS 12,00 (litro) Usos: construção, arte-

sanato, indústria de cos-
méticos, medicinal e ali-

mentação. 

Compõe a paisagem 

e a diversidade florís-
tica da Amazônia 

brasileira 

REFLORA, 2020a; 

FERREIRA, 2011; 
ROCHA, 2002; 

BENTES-GAMA et 

al., 2005; AMARAL 

et al., 2021; VEIGA-

JUNIOR; YAMA-

GUCHI, 2021; 
D'ARACE et al., 

2019. 

Bertholletia ex-
celsa Humb. e 

Bonpl. 

Castanha do 
Brasil 

Acre, Amazo-
nas, Pará, Ron-

dônia e Mato 

Grosso. 

Maturidade repro-
dutiva:  8 e 12 

anos.                                    

Tipo de solo: argi-
losos ou argilo-

arenosos.                                                

Espécie clí-
max 

RS 140,00 (m3) Usos: madeireiro e ali-
mentícios (amêndoas). 

Corte proibido (De-
creto nº 5.975, Art. 

29) em florestas na-

turais          

COSTA et al., 2009; 
SWAINE; WHIT-

MORE, 1988; BRA-

SIL, 2006; SOUSA 
et al., 2021; IBGE, 

2020; LOCATELLI 

et al., 2003. 

Ormosia discolor 

Spruce ex Benth  

Tento flamen-

guista 

Amazonas e 

Roraima 

Produção de fru-

tos: 1 a 2 semen-

tes/fruto.                        
Maturidade repro-

dutiva:  não identi-

ficado.          

Tipo de solo:  não 

identificado.                                           

Indefinido R$ 80,00 (kg/se-

mente) 

Usos: artesanato                    Fonte vegetal para 

produção de artesa-

nato 

REFLORA, 2022b; 

RUDD, 1965; CA-

PUCHO, 2019. 

Aspidosperma ni-
tidum Benth. ex 

Müll. Arg.  

Carapanaúba Amazonas Maturidade repro-
dutiva:  não identi-

ficado.          

Tipo de solo:  não 
identificado.                                           

Secundária 
tardia 

 R$ 229,00 (m3)  Usos: fabricação de ca-
bos de ferramentas, re-

mos e medicinal.                            

Fonte vegetal para 
constituintes quími-

cos importante para a 

medicina moderna. 

TROPICOS, 2022a; 
AMARAL et al., 

2009; 

COINTE,1947; 
AÑEZ, 2009; DI 

STASI; HIRUMA-

LIMA, 2002. 

Mezilaurus itauba 
(Meisn.) Taub. ex 

Mez 

Itaúba  Acre, Amazo-
nas, Amapá, 

Pará, Rondô-

nia, Roraima e 
Mato Grosso 

Maturidade repro-
dutiva:  não identi-

ficado.        

Tipo de solo:  sili-
cosos ou argilossi-

licosos.                                                                    

Secundária 
tardia  

R$ 426,00 (m3) Usos: construção civil, 
acabamentos de mobiliá-

rios e construção de em-

barcações. 

Espécie vulnerável 
(Livro Vermelho da 

Flora no Brasil) 

REFLORA, 2022c; 
GARCIA et al., 

2012; AMARAL et 

al., 2009; RODRI-
GUES et al., 2020; 

IPT, 2022; MARTI-

NELLI; MORAES, 
2013. 
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Cedrela Odorata 

L. 

Cedro-verme-

lho 

Acre, Amazo-

nas, Amapá, 

Pará, Rondô-
nia, 

Maturidade repro-

dutiva: não identi-

ficado.               

 Tipo de solo: pro-

fundos, úmidos e 

com boa drena-
gem.                                             

Secundária 

tardia  

R$ 426,00 (m3) Usos: marcenaria, car-

pintaria, decorações de 

interiores, movelaria de 
luxo, instrumentos musi-

cais, construção civil e 

artesanato.  

Espécie vulnerável 

(Livro Vermelho da 

Flora no Brasil) 

REFLORA, 2022d; 

MARTINELLI; MO-

RAES, 2013; CAR-
VALHO, 2010; 

GUEVARA MAR-

ROQUIN, 1988; 
BUSTAMANTE, 

1948. 

Carapa guianensis 

Aubl. 

Andiroba Amazonas, 

Pará, Mara-

nhão e Amapá. 

Produção de fru-

tos: junho e julho, 

e entre fevereiro e 
março.                        

Maturidade repro-

dutiva: extração 
de oléo a partir de 

10 anos e ciclo de 

corte estimado en-
tre 30 e 40 anos.                    

      Tipo de solo: 

solos argilosos.                                             

Espécie clí-

max 

 R$ 80,00 (L do 

óleo).                       

Usos: fabricação de mó-

veis, construção civil e 

medicinal. 

No Amazonas o corte 

da andiroba proveni-

ente de florestais na-
turais é proibido (De-

creto 25.044/2005) 

REFLORA, 2021e; 

LORENZI, 1992; 

FERRAZ, 2003; 
SOUZA et al., 2006; 

AMAZONAS, 2005 

Swietenia ma-

crophylla King 

Mogno brasi-

leiro  

Acre, Amazo-

nas, Pará, Ron-

dônia, Tocan-
tins 

Maturidade repro-

dutiva: não identi-

ficado.               

 Tipo de solo: so-

los alcalinos bem 

drenados, solos ar-
gilosos ácidos, e 

solos originados 

de rochas ígneas e 
metamórficas.                                             

Secundária 

tardia  

R$ 426,00 (m3) Usos: mobiliários finos, 

painéis, laminados, em-

barcações leves, cons-
trução civil e acabamen-

tos de internos. 

Espécie vulnerável 

(Livro Vermelho da 

Flora no Brasil) 

REFLORA, 2021f; 

CARVALHO, 2007; 

PENNINGTON; 
STYLES; TAYLER, 

1981; MENDES et 

al., 2007; MARTI-
NELLI; MORAES, 

2013. 

Ocotea aci-

phylla (Nees & 

Mart.) Mez 

Abacatirana Tocantins, 

Rondônia e 

Amazonas  

Maturidade repro-

dutiva: não identi-

ficado.               

Indefinido Indefinido R$ 426,00 (m3) Usos: construção civil e  

revestimentos internos. 

Extração seletiva 

compromete a con-

servação nas flores-
tas naturais  

REFLORA, 2022g; 

MARQUES, 2001; 

ROMOFF; YOS-
HIDA; GOTTLIEB, 

1984. 
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Dinizia ex-

celsa Ducke 

Amazonas, 

Pará, Rondô-

nia e Roraima 

Angelim ver-

melho  

Maturidade repro-

dutiva: não identi-

ficado.               

Tipo de solo: sí-

lico-argilosos ou 

argilosos.                                               

Pioneira R$ 426,00 (m3) Usos: construção civil e 

naval. 

Extração seletiva 

compromete a con-

servação nas flores-
tas naturais  

TROPICOS, 2022b; 

LOUREIRO; 

SILVA; ALENCAR, 
1979; SUDAM 

1979; RIBEIRO et 

al. 1999; SWAINE; 
WITHMORE, 1988; 

CONCEIÇÃO et al., 

2020 

Dipteryx odo-

rada (Aubl.) 

Willd. Forsyth f. 

 Cumaru  Acre, Amazo-

nas, Amapá, 

Pará, Rondô-
nia, Roraima, 

Maranhão e 

Mato Grosso 

 Produção de fru-

tos:  a partir do 4° 

ano de idade.                                                    

Tipo de solo: mo-

deradamente are-

nosos a muito argi-
losos bem drena-

dos.                                              

Clímax R$ 229,00 (m3) Usos: sementes (indús-

tria de cosméticos), 

casca (produto farmaco-
lógico), culinária (essên-

cia 

usada para flavorizar ali-
mentos), indústria ma-

deireira e uso medicinal. 

Concentração em 

ambientes naturais 

restrita. 

 CARVALHO, 2009; 

SILVA et al., 2010; 

SOUSA; MOUTI-
NHO; FIGUEIRA et 

al., 2017; VIEIRA, et 

al., 2021. 

Schizolobium 
amazonicum Hu-

ber ex Ducke 

Paricá Acre, Pará e 
Amazonas  

Maturidade repro-
dutiva: a partir de 

6 anos.       

 Tipo de solo: argi-
loso.                                           

Pioneira R$ 140,00 (m3) Usos: lâminas de com-
pensados, produção de 

lenha. 

Indicada para recupe-
ração de áreas altera-

das 

TROPICOS, 2022c; 
DUCKE, 1949; 

CARVALHO, 2007; 

SILVA et al., 2015; 
NARITA et al., 

2018. 

Handroanthus ser-
ratifolius (Vahl) S. 

Grose 

Ipê-amarelo  Amazonas, 
Amapá, Acre, 

Pará, Rondô-

nia, Roraima, 
Tocantins 

Maturidade repro-
dutiva: não identi-

ficado.               

Tipo de solo: solos 
bem drenados, dis-

tantes de áreas de 

encostas.                                           

Secundária 
inicial  

R$ 426,00 (m3) Usos: paisagístico, pro-
dução de móveis, acaba-

mento de interiores. 

Indicada para recupe-
ração de áreas altera-

das 

REFLORA, 2022i; 
ZUNTINI; LOH-

MANN, 2016; DU-

RIGAN; NO-
GUEIRA, 1990; 

GENTRY, 1992; 

BENTES-GAMA et 
al., 2009. 

Aniba parviflora 
(Meisn.) Mez 

Aritú Amazonas, 
Acre, Amapá e 

Pará  

Maturidade repro-
dutiva: não identi-

ficado.               

Indefinido Indefinido  R$ 80,00 (L do 
óleo).                       

Uso medicinal  usada como uma al-
ternativa ao pau-rosa, 

para a extração de 

óleo 

REFLORA, 202lj; 
BATISTA et al., 

2019. 

javascript:void(0);
javascript:void(0);
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 O açaí solitário (Euterpe precatoria Mart) é uma boa alternativa para geração de renda 

para os anos iniciais dos SAFs, uma vez que, atinge idade produtiva aos 4 anos (FERREIRA, 

2011). Tem como vantagem a produção média de 1 e 3 cachos por palmeira (ROCHA, 2002). 

E pode ser uma das primeiras espécies introduzidas no sistema, contanto que seja plantada em 

condições de sombreamento durante o estágio juvenil (OLIVEIRA et al., 2017). 

Oura vantagem é que a espécie é uma palmeira rústica, que não apresenta grandes exi-

gências quanto ao solo (BENTES-GAMA et al., 2009), encontrada em áreas de floresta de terra 

firme, podendo ser cultivada em quintais (DAMACENO; LOBATO, 2019), consórcios (AL-

MEIDA et al., 2018), monocultivos (LOUREIRO et al., 2021) e SAFs.  

A adubação no primeiro ano de plantio é realizada a cada dois meses. A partir do se-

gundo ano, indica-se a continuidade da aplicação no início e no fim do período chuvoso (NO-

GUEIRA; FIGUEIRÊDO; MULLER, 2005). 

Além disso, a espécie tem múltiplos usos, que vão desde o emprego na indústria alimen-

tícia, indústria de cosméticos (sabonetes, hidratantes e xampus) (VEIGA-JUNIOR; YAMAGU-

CHI, 2021), uso medicinal e artesanato (SOUZA et al., 1996; CARTONILHO, 2008; FER-

REIRA, 2011).  Somado a isso, o açaí é uma espécie que compõe a paisagem e a diversidade 

florística da Amazônia brasileira, é fonte de alimento para a fauna, e representa valor cultural 

para as comunidades tradicionais (D'ARACE et al., 2019). 

Por outro lado, o paricá (Schizolobium amazonicum) é tido como a segunda espécie a 

produzir, uma vez que tem idade de corte de aproximadamente 6 anos. Apresenta crescimento 

monopodial, de fuste reto e limpo, graças a derrama natural (CARVALHO, 2007). Os tratos 

silviculturais incluem coroamentos e adubações de cobertura (CORDEIRO; SCHWARTZ; 

BARROS, 2020). 

A castanha do brasil (Bertholletia excelsa Humb. e Bonpl.) é uma espécie que atinge 

maturidade reprodutiva por volta do 8° ano, com estabilização no 12° ano, com produção esti-

mada em 30 frutos/árvore (COSTA et al., 2009), é usada pela indústria alimentícia e cosmética, 

além da indústria da construção civil. No entanto, seus estoques nas florestas naturais vêm re-

duzindo a cada ano e a procura pelas amêndoas aumenta gradativamente no mercado consumi-

dor.  

A madeira proveniente de florestas naturais tem corte proibido no Amazonas pelo De-

creto nº 5.975, Art. 29 (BRASIL 2006). Em se tratando das amêndoas, a maior parte da produ-

ção vem do extrativismo, que a longo prazo não poderá suprir a demanda do mercado (IBGE, 
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2020). Assim, uma das alternativas tanto para a disponibilização da madeira, quanto das amên-

doas no mercado são os plantios em SAFs. 

Outra espécie a ser introduzida no sistema é o tento flamenguista (Ormosia discolor 

Spruce ex Benth), que é utilizado pelas mulheres da comunidade na confecção de biojóias. 

Porém, a espécie é pouco estudada em sistemas de cultivo, e por isso, tem os aspectos ecológi-

cos e silviculturais indefinidos. Rudd (1965) menciona apenas que a espécie apresenta rápido 

crescimento.  

A carapanaúba (Aspidosperma nitidum Benth. ex Müll. Arg.)  é outra opção indicada 

pelos comunitários para compor os SAFs. A espécie se destaca por seus múltiplos usos, que 

vão desde a fabricação de cabos de ferramentas e remos (COINTE,1947), ao uso medicinal (no 

tratamento de afecções do fígado e estômago, profilaxia contra a malária e como contraceptivo) 

(AÑEZ, 2009). 

A espécie pertence ao grupo ecológico das espécies secundárias tardias (AMARAL et 

al., 2009). No entanto, para estabelecer essa espécie em sistemas de cultivos, maior enfoque 

deve ser direcionado aos aspectos silviculturais.  Na literatura existem inúmeros estudos quanto 

aos aspectos farmacológicos (COUTINHO; KRETTLI, 2013; TRINDADE et al., 2016; BRÍ-

GIDO, et al., 2020). Porém, em relação aos aspectos silviculturais há escassez de informações.  

Reis, Potiguara e Reis (2013) mencionam que este gênero apresenta problemas taxonô-

micos, devido suas semelhanças morfológicas, o que ocasiona erros na identificação, o que 

possivelmente está associada as poucas informações silviculturais da espécie na literatura. É 

necessário o avanço dos estudos dos aspectos silviculturais dessa espécie, pois do ponto de vista 

ambiental Di Stasi e Hiruma-Lima (2002) consideram que a família Apocynaceae seja uma das 

fontes vegetais de constituintes químicos mais importantes para a medicina moderna. 

A itaúba (Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez) é indicada para a construção (partes 

externas e internas e assoalhos), acabamentos de mobiliários (RODRIGUES et al., 2020) e para 

a construção de embarcações (IPT, 2022). A espécie pertence ao grupo das espécies secundárias 

tardias (AMARAL et al., 2009), e tem desenvolvimento estimado em 50 anos (CNCFLORA, 

2012). 

Em relação aos plantios da itaúba em SAFs, existem poucos estudos abordando a im-

plantação da espécie. Alencar e Araújo (1980) acompanhando o desenvolvimento da espécie 

em áreas de floresta, em duas condições de luminosidade (sob sombra de floresta primária não 

explorada e a outra em área aberta) identificaram que a espécie apresenta bons resultados de 

crescimento em diâmetro (9,61 cm) em área aberta, superando os resultados de taxa crescimento 



83 
 

 
 

em diâmetro (2,41 cm) para área de floresta sombreada, o que pode ser usado como uma pos-

sível indicação para os plantios nos SAFs. 

Outra questão a ser destacada é que a madeira da itaúba é de grande importância para 

os moradores de comunidades ribeirinhas, uma vez que, esta é a principal matéria prima para a 

construção de barcos de médio e grande porte. Porém, a espécie é classificada como vulnerável, 

e encontra-se no Livro Vermelho da Flora no Brasil (CNCFLORA, 2012). 

 Dessa maneira, a introdução da espécie em SAFs de comunidades tradicionais da Ama-

zonia, pode assegurar o suprimento de matéria-prima para a construção de barcos. Serra, Matos 

e Oliveira (2020) identificaram que os moradores da Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

Alcobaça no Mosaico de Unidades de Conservação do lago de Tucuruí, PA, passaram a intro-

duzir a espécie nos SAFs para obter matéria-prima para a construção de embarcações. 

O cedro (Cedrela Odorata) foi outra espécie selecionada. Sendo uma boa opção para os 

SAFs, pois apresenta bom desenvolvimento em áreas abertas (MARTINS et al., 2008). Os as-

pectos silviculturais são bem definidos, e indicam que a espécie pode ser plantada em sistemas 

de produção com diferentes arranjos (CARVALHO, 2010; MAZÓN et al., 2018). 

A andiroba (Carapa guianensis Aubl.), é outra espécie excelente para geração de renda, 

pois gera dois produtos, as amêndoas de onde se extrai o óleo e a madeira. Em sistemas agro-

florestais, a partir do 10° ano já é possível colher as amêndoas. E o ciclo de corte ocorre entre 

30 e 40 anos (SOUZA et al., 2006). Além disso, a espécie tem tratos silviculturais de fácil 

aplicação, como a limpeza nas linhas de plantio e a eliminação da ramificação lateral (VOL-

PATO; SCHMIDT; ARAÚJO, 1972). 

A ocorrência dessa espécie em ambientais naturais vem se tornando cada dia mais es-

cassa em decorrência da extração madeireira. Como medida de enfrentamento a essa situação 

o corte da espécie em florestas naturais passou a ser proibido no estado do Amazonas (AMA-

ZONAS, 2005).  No entanto, a espécie pode ser cultivada em sistemas alternativos de cultivo, 

como os SAFs, o que assegura o fornecimento de matéria-prima ao mercado, e a conservação 

da espécie nos ambientes naturais. 

Em contrapartida, a escolha do mogno brasileiro (Swietenia macrophylla King), está 

associada as características da madeira da espécie, considerada uma das espécies mais valiosas 

da floresta amazônica brasileira (SILVA et al., 2022). A espécie pode ser implantada em plan-

tios comerciais homogêneos (CARVALHO; HOLANDA; PIO, 2021), consórcios (MAESTRI, 

AQUINO; RABELO, 2020) e SAFs (RAYOL; ALVINO-RAYOL, 2019). 
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A adaptação e a consequente utilização da espécie em diversos sistemas produtivos es-

tão relacionadas as suas características de desenvolvimento, pois plantas de S. macrophylla 

apresentaram plasticidade fisiológica sob altas ou baixas irradiâncias (GONÇALVES et al., 

2012). Além disso, é uma espécie que requer tratos culturais simples como aplicação de poda 

de condução, limpeza nas entrelinhas e adubação (CARVALHO, 2007). 

 A abacatirana (Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez) é uma espécie usada na constru-

ção (MARQUES, 2001) e em revestimentos internos (ROMOFF; YOSHIDA; GOTTLIEB, 

1984), porém seus aspectos ecológicos e silviculturais foram identificados neste estudo como 

indefinidos, em função da escassez de informações, que pode estar relacionada a identificação 

da espécie, que na maioria das vezes é realizada apenas a nível genérico (SILVA; ALVES, 

2020). 

 O angelim vermelho (Dinizia excelsa Ducke) é uma boa alternativa para a composição 

de um SAF, pois a madeira pode ser usada na construção civil e naval (LIRA et al., 2020).  

Além disso, apresenta crescimento rápido na fase juvenil, quando plantada em clareiras (LOU-

REIRO; SILVA; ALENCAR, 1979; SUDAM 1979; RIBEIRO et al. 1999).  

O cumaru (Dipteryx odorada (Aubl.) Willd. Forsyth f.), também é considerada uma es-

pécie promissora para os SAFs, uma vez que, dela são originados múltiplos produtos. No en-

tanto, a maior parte da produção vem de árvores localizadas em áreas de floresta primária ou 

secundária. Essas árvores têm distribuição espacial aleatória, com 0,476 indivíduos/ha-1, o que 

dificulta a coleta (VIEIRA, et al., 2021). Porém, plantadas em SAFs (MARTÍNEZ; COSTA; 

SILVA, 2021) e com a aplicação de tratos silviculturais adequados a espécie frutifica a partir 

do 4° ano de idade (CARVALHO, 2009). 

O Ipê-amarelo (Handroanthus serratifolius (Vahl) S. Grose) deve ser introduzido nas 

áreas da comunidade que apresentam solos bem drenados, e que não estejam nas proximidades 

de áreas de encostas (ZUNTINI; LOHMANN, 2016). A espécie é uma boa opção para algumas 

áreas alteradas da comunidade, pois é indicada para áreas com essas características (LEÃO et 

al., 2015). 

 O aritú (Aniba parviflora (Meisn.) Mez) é uma espécie que apesar de sua importância, 

tem os aspectos ecológicos e silviculturais indefinidos (FELSEMBURGH et al., 2016). No en-

tanto, a espécie é promissora para os SAFs, pois vem sendo usada como uma alternativa ao pau-

rosa, para a extração de óleo. O pau-rosa é uma árvore que precisa ser derrubada para a extração 

do óleo (CONTIM, CONTIM, 2018). Em contrapartida, para a extração do óleo do aritú não há 

necessidade desta prática, pois o óleo é extraído das folhas e dos galhos. 
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3.2 Análise do solo: recomendações de adubação 

 

Os resultados das análises químicas do solo, indicaram que os solos da comunidade 

apresentam elevada acidez, baixos teores de Ca, Mg e alta saturação por alumínio (Tabela 5). 

Tabela 4 – Atributos químicos do solo. 

pH H+Al Al Ca Mg K P SB T(pH7,0) t V m 

CaCl2 cmolc.dm–3   mg dm–3 cmolc.dm–3 % 

3,51 8,50 2,64 0,23 0,11 17,56 8,11 0,44 10,54 2,82 4,42 67,87 

*pH em CaCl
2 
– relação 1:2,5; H+Al – em acetato de cálcio; Al, Ca2+ e Mg2+ - em KCl 1N; P e K – em Mehlich; 

SB – soma de bases; T (pH7,0) – capacidade de troca de cátions a pH 7,0; t efetiva – CTC efetiva; V% - saturação 

por bases, em %; m% - saturação por Al, em %. Fonte:  A autora (2022). 

 

Os resultados das análises químicas do solo indicaram que o solo da comunidade apre-

senta elevada acidez ativa (pH) e classifica-se como distrófico por sua baixa saturação por bases 

(V%). Nota-se também baixo teor de cálcio (Ca), magnésio (Mg), potássio (K) e médio teor de 

fósforo (P). Além disso, o solo se caracteriza como álico por seu teor de alumínio e elevada 

saturação por alumínio (m%) (Tabela 5). 

A partir do método de saturação de bases obteve-se a recomendações de adubações para 

todas as espécies indicadas pelos comunitários, usando como referência as recomendação de 

calagem e adubação da Embrapa (2020). Para as culturas sem recomendações (abacatirana, cu-

maru, ipê-amarelo, cedro-vermelho, aritú, carapanaúba, tento-flamenguista, angelim vermelho 

e itaúba) elevou-se os teores de P2O5 e K2O para níveis médios de fertilidade (apêndice C), 

conforme as faixas de interpretação dos resultados das análises dos principais atributos do solo 

apresentados no livro de recomendações da Embrapa (2020).  

Ressalta-se também, que as indicações de adubação para as espécies florestais selecio-

nadas tiveram suas recomendações embasadas nos resultados das análises químicas do solo 

coletados na comunidade, considerando-se as diferentes espécies florestais (apêndice C). As 

recomendações de adubação para todas as espécies estão dispostas na Tabela 5. 

 

Tabela 5– Doses médias de adubação para as espécies florestais (g/planta). 

ESPÉCIES N P2O5 K2O 

Açaí 90 97,78 141,30 

Paricá 80,13 188,60 128,21 

Mogno 50 62,78 160 
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Andiroba 50 62,78 160 

Castanheira 18,9 21,52 12,6 

Abacatirana 50 656,84 588,44 

Cumaru 50 985,25 882,70 

Ipê-amarelo 50 394,10 353,08 

Cedro-Vermelho 50 985,25 882,70 

Aritú 50 394,10 353,08 

Carapanaúba 50 985,25 882,70 

Tento-flamenguista 50 394,10 353,079 

Angelim vermelho 50 985,25 882,70 

Itaúba 50 656,84 588,46 

Fonte:  A autora (2022). 

 

A quantidade total de fertilizantes foi calculada conforme a quantidade de plantas por 

m2, disponibilidade do produto na região, porcentagem de nutriente (Ureia, 45% de N; Super 

fosfato triplo, 41% de P2O5; cloreto de potássio, e 60% de K2O) e logística (Tabela 6).  

 

Tabela 6 – Quantidade total de nutrientes e fertilizantes indicadas para as espécies florestais a serem implantadas 

na Comunidade São Sebastião do Saracá. 

*A recomendação de calagem considerou as dimensões dos quintais (25 x 25 m). 

Fonte:  A autora (2022). 

 

As recomendações, tanto para calagem quanto para adubação, se devem ao fato de os 

solos da comunidade apresentarem baixa fertilidade química natural. Nesse sentido, o estado 

do Amazonas que concentra a maior parte da floresta amazônica brasileira, é constituído por 

solos caracterizados pela baixa disponibilidade de nutrientes (P e K) e elevada acidez (PLÁ-

CIDO JÚNIOR, 2007). Justificando assim a necessidade de doses elevadas de fertilizantes para 

a implantação dos SAFs, pois as áreas se encontram desprovidas de serrapilheira, apresentam 

elevada acidez e baixas concentrações de N, P e K. 

Os quintais localizados na comunidade são desprovidos de serrapilheira, pois os comu-

nitários têm o hábito de varrer as folhas que caem das árvores. Além disso, a maioria deles tem 

o hábito de queimar as folhas que caem, ao invés de depositá-las no tronco das árvores. O hábito 

de queimar as folhas faz com que as áreas estejam desprovidas de serrapilheira, o que por sua 

vez gera o rompimento do processo de reciclagem da matéria orgânica.  

Nutriente  N P2O5 K2O 

Kg 117,1 454 439,36 

Fonte Ureia 

Super fosfato 

triplo KCl 

Kg 260 1109,33 732,26 
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Segundo Luizão (2007) na floresta amazônica ocorre o processo de reciclagem da ma-

téria orgânica, responsável pela disponibilização de grande parte dos macronutrientes que estão 

associados ao desenvolvimento das plantas. Sendo assim, na ausência da serrapilheira, como é 

o caso das áreas em estudo, ocorre a ruptura desse processo.  

 

4. CONCLUSÃO  

 

 Contatou-se que para os anos iniciais da implantação dos SAFs, espécies como o açaí e 

o paricá são tidas como espécies promissoras responsáveis pela geração das receitas iniciais do 

sistema. Entretanto, para elevar as receitas nos anos iniciais, recomenda-se a consorciação das 

espécies florestais com espécies agrícolas anuais perenes e espécies semi-perenes.  

As demais espécies indicadas para o plantio nos SAFs também são tidas como espécies 

promissoras, tanto por seu valor utilitário, quanto pela temporalidade na produção, o que per-

mitirá a geração de renda ao longo dos anos. Nesse sentido, o arranjo do sistema será um dos 

fatores responsáveis por garantir a temporalidade na produção, uma vez que, quando os com-

ponentes são adequadamente alocados há a disponibilização de uma produção contínua. 

No entanto, para que o plantio das espécies florestais gere retorno financeiro serão ne-

cessários investimentos na melhoria da qualidade do solo, pois os solos da comunidade apre-

sentam baixos teores de N, P e K. Confirmados pela saturação de base dos solos, identificada 

como baixa, exigindo assim uma alta dose de calcário. Havendo, portanto, a necessidade de 

investimentos em calagem e adubação para que as espécies sejam estabelecidas nos sistemas 

agroflorestais. 

A localização da comunidade São Sebastião do Saracá em uma unidade de conservação, 

influenciou na escolha das espécies. Sendo assim, a maioria dos comunitários têm preferência 

por espécies florestais madeireiras, oleíferas e espécies frutíferas, o que é considerado um fator 

positivo para a diversificação dos componentes do SAF.  

Considerando todos as observações levantadas, é possível afirmar que os sistemas agro-

florestais têm um grande potencial de gerar fontes de renda e auxiliar na conservação dos re-

cursos naturais. 
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CAPÍTULO 3: VIABILIDADE FINANCEIRA DE COMPONENTES ARBÓREOS E 

AGRÍCOLAS PRODUZIDOS EM SISTEMAS AGROFLORESTAIS NA COMUNI-DADE 

SÃO SEBASTIÃO DO SARACÁ, RDS DO RIO NEGRO, AMAZONAS. 

 

Raimunda Rosimere de Oliveira Moura8; Manuel de Jesus Vieira Lima Junior9; Marcileia 

Couteiro Lopes10. 

 

RESUMO 

 

No Amazonas a adoção de sistemas agroflorestais é considerável, porém a maioria desses sis-

temas não possuem análise de viabilidade financeira de longa duração. Dessa forma o presente 

estudo tem por objetivo analisar a viabilidade financeira dos componentes arbóreos e agrícolas 

selecionados para compor os SAFs da comunidade São Sebastião do Saracá, RDS do Rio Ne-

gro, Amazonas. E para isso foram utilizados os seguintes indicadores: Taxa Interna de Retorno 

(TIR), Valor Presente Líquido (VPL), Tempo de Payback e Relação Custo-Benefício (C/B). 

Assim, a partir dos indicadores supracitados, identificou-se que a implantação do SAF é viável 

financeiramente, e que o tempo de retorno do capital incialmente investido no sistema é de 7 

anos.  Foi identificado ainda, que apesar do alto custo para a implantação do sistema, justificado 

pela necessidade de adubação, os indicadores de viabilidade (VPL, TIR e TMA) apresentaram 

valores acima dos limites mínimos estabelecidos, confirmando a viabilidade econômica e a 

atratividade do sistema, justificados pelas receitas provenientes das espécies frutíferas, espécies 

oleíferas, espécies produtoras de sementes, espécies produtoras de amêndoas e espécies madei-

reiras. 

 

Palavras-chave: SAFs; Custos; receitas; tempo de retorno.  
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1. INTRODUÇÃO  

 

 No Amazonas a adoção de sistemas agroflorestais é considerável, porém a maioria des-

ses sistemas não possui análise financeira que possibilite ao mantenedor do sistema estabelecer 

estratégias eficazes para alcançar resultados financeiros satisfatórios na produção (SILVA et 

al., 2018). Segundo Arco-verde e Amaro (2014) o potencial dos SAF’s, é comprovado, mas os 

mantenedores desse sistema precisam conhecer os retornos financeiros, e não somente fatores 

estruturais do SAFs. 

Para implantar um sistema agroflorestal, a análise da viabilidade financeira de longa 

duração deve ser um fator considerado, pois os retornos ocorrem a partir da colheita das espé-

cies cultivadas no sistema (PAULUS et al., 2021). Para isso, são utilizados indicadores de aná-

lise financeira que consideram Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), 

Relação Custo-Benefício e o tempo de Payback para a recuperação do investimento aplicado 

no sistema (ARCO-VERDE; AMARO, 2014). 

 Desse modo, a análise da viabilidade financeira é extremamente importante, tanto no 

contexto financeiro, quanto no contexto florestal, pois a partir dessa análise tem-se o controle 

financeiro adequado para o sistema, o que contribui para as tomadas de decisões quanto aos 

investimentos (PALMA et al., 2020). 

Dessa forma o presente estudo tem por objetivo analisar a viabilidade financeira dos 

componentes arbóreos e agrícolas selecionados para compor os SAFs da comunidade São Se-

bastião do Saracá, RDS do Rio Negro, Amazonas. 

 

2. METODOLOGIA  

 

2.1 Área de estudo 

 

 A área de estudo é a Comunidade São Sebastião do Saracá, no município do Iranduba, 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, Amazonas. A comunidade situa-se nas 

seguintes coordenadas: 02º 58’ 46,5” S e 060º 36’ 17,6” W. O clima predominante na região é 

o clima Tropical Chuvoso (Afi), segundo a classificação de Koppen, com precipitação pluvial 

abundante, temperaturas elevadas e baixa amplitude térmica. Os solos da região são compostos 

pelo grupo dos latossolos (90%), plintossolos (9%) e gleissolos (1%). A formação florestal é 

caracterizada por florestas inundáveis e floresta de terra firme (AMAZONAS, 2016). 
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2.2 Componentes florestais e agrícolas selecionados para os SAFs na comunidades São Sebas-

tião do Saracá 

 

A seleção das espécies levou em consideração os aspectos morfológicos, ecológicos, 

silviculturais, econômicos, sociais e ambientais. Sendo assim, os componentes florestais foram 

representados por 14 espécies e o componente agrícola por 1 espécie (Tabela 7). As áreas indi-

cadas para a implantação dos SAF são representadas por 10 áreas que foram designadas pelos 

próprios comunitários. 

 

Tabela 7 - Propriedades econômicas das espécies selecionadas para compor os sistemas agroflorestais na Comu-

nidade São Sebastião do Saracá, RDS, Rio Negro, Amazonas. 

 

NOME CIENTÍFICO NOME POPULAR POTENCIAL DE USO 

Ananas comosus (L.) Abacaxi Alimentício 

Euterpe precatoria Mart. Açaí de terra firme  Alimentício 

Bertholletia excelsa Humb. e Bonpl. Castanha do Brasil Alimentício, madeireiro 

Ormosia discolor Spruce ex Benth  Tento flamenguista Artesanal 

Aspidosperma nitidum Benth. ex Müll. Arg.  Carapanaúba Madeireiro 

Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez Itaúba Madeireiro 

Cedrela Odorata L. Cedro-vermelho Madeireiro 

Carapa guianensis Aubl. Andiroba Oleífero, Madeireiro 

Swietenia macrophylla King Mogno brasileiro  Madeireiro 

Ocotea aciphylla (Nees & Mart.) Mez Abacatirana Madeireiro 

Dinizia excelsa Ducke Angelim vermelho Madeireiro 

Dipteryx odorada (Aubl.) Willd. Forsyth f.   Cumaru  Madeireiro 

Schizolobium amazonicum Huber ex Ducke Paricá Madeireiro 

Handroanthus serratifolius (Vahl) S. Grose Ipê-amarelo  Madeireiro 

Aniba parviflora (Meisn.) Mez Aritú Oleífero 

Fonte:  A autora (2022). 

javascript:void(0);
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2.3 Classificação da pesquisa 

 

Esta pesquisa é classificada em quatro perspectivas, sendo estas: natureza, abordagem, 

objetivo e procedimentos técnicos (LAKATOS; MARCONI, 1991). 

Quanto a natureza, este trabalho é do tipo aplicado, visto que gerou resultados sobre ao 

valores econômicos dos componentes arbóreos e agrícola selecionados para composição de 

SAFs (NASCIMENTO, 2016). 

Do ponto de vista da abordagem do problema, em consonância com Ludke e André 

(1999), esta pesquisa foi enquadrada como combinada, pois levou em consideração aspectos 

quantitativos e qualitativos, tendo em vista que identificou valores de mercado para os produtos 

futuramente gerados nos SAFs, além das características das espécies. 

Quanto aos objetivos, com base em Gil (1991) constitui-se como uma abordagem ex-

ploratória, por proporcionar a familiaridade com o problema estudado, promovendo assim a 

identificação dos preços dos componentes dos SAFs por meio de entrevistas não estruturadas e 

revisão de literatura 

Finalmente, quanto aos procedimentos técnicos, este estudo se trata de um estudo de 

caso, pois foi projetado a viabilidade financeira da implantação de SAFs na Comunidade são 

Sebastião do Saracá. Segundo Gil (1991), o estudo de caso envolve a prática da investigação e 

aplicação de técnicas no fenômeno estudado sob a sua conjuntura real. 

 

2.4 Etapas da pesquisa 

 

1. Descrição do problema: Há viabilidade financeira para componentes arbóreos e agrí-

cola produzidos em sistemas agroflorestais ao longo de 30 anos? 

 

2. Coleta de dados para levantamento dos custos: A coleta de dados foi dividida em 

coleta primária e secundária. Na coleta de dados primários, foram obtidas informações 

pertinentes a quantidade de nutrientes e fertilizantes (baseados em análise de solo da 

área). As informações dos custos com mão de obra foram obtidas a partir de entrevistas 

não estruturadas. Quanto aos dados secundários, os custos pertinentes a fertilizantes e 

nutrientes foram levantados de acordo com o preço de mercado para o mês de maio de 

2022, usando como fonte de informação os dados do Relatório de Insumos 
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Agropecuários da CONAB (2022). O preço dos implementos (enxada e facão) foram 

obtidos a partir de orçamentos solicitados em estabelecimentos agropecuários de Ma-

naus (Apêndice D). 

 

3. Coleta de dados para levantamento das receitas: A coleta de dados primária, foi re-

alizada a partir de entrevistas não estruturadas, junto a comerciantes do Mercado Muni-

cipal Adolpho Lisboa, onde foram obtidas as informações referentes ao valor do litro de 

açaí, e dos óleos, além do quilo das amêndoas. O preço das sementes foi obtido junto 

ao Centro de Sementes Nativas do Amazonas (CSNAM) da Universidade Federal do 

Amazonas. Já a coleta de dados secundários, visando o levantamento de preços para o 

m³ das madeiras, utilizou como base o boletim de preços de madeiras em tora posta no 

pátio (m³) do Imazon (2010) (Apêndice E). A partir da obtenção dos custos e das receitas 

foi criado o fluxo de caixa do SAF, com período de 30 anos. 

 

2.5 Análises dos dados  

 

Após obtenção da base de dados, procedeu-se o processamento com softwares de pla-

nilhamento e funções matemáticas/estatísticas, considerando os seguintes indicadores: Valor 

Presente Líquido (VPL) (equação 1), Taxa Interna de Retorno (TIR) (equação 2), tempo de 

Payback (PB) (equação 3) e Relação Custo-Benefício (C/B) (equação 4).  

O VPL considera a para efeito de cálculo a diferença entre valor presente das receitas 

menos o valor presente dos custos, conforme o disposto na equação 1 (MASAKAZU, 2012). 

 

Equação 1: Valor Presente Líquido – VPL 

 

 

 

 

Rj = valor atual das receitas;  

Cj = valor atual dos custos;  

i = taxa de juros; 

j =período em que as receitas ou os custos ocorrem;  

e n = número de períodos ou duração do projeto. 
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A TIR (Taxa Interna de Retorno) é responsável por “zerar” o fluxo de caixa em deter-

minado período (GITMAN, 2010) (Equação 2). Após calculado a TIR, faz-se uma comparação 

com a TMA (Taxa Mínima de Atratividade), a qual considerou a taxa de juros de 3% ao ano, 

estabelecida pelo Banco da Amazônia para financiamento do PRONAF bioeconomia. Ao final, 

se o valor da TIR for maior que a TMA, o investimento é considerado rentável. 

 

Equação 2: Taxa Interna de Retorno – TIR 

 

 

 

 

 

I0 = montante do investimento no momento zero (início do projeto); 

Lt = montantes previstos de investimento em cada momento subsequente; 

K = taxa interna de retorno (TIR); 

n = número de períodos de avaliação; 

FCt = fluxos previstos de entradas de caixa em cada período de vida do projeto; 

 

O tempo de Payback indica o período de recuperação do investimento inicial aplicado 

no SAF (RASOTO et al., 2012).  

 

Equação 3: Tempo de Recuperação de Capital – (Payback) 

 

𝑃𝐵 =
𝑉𝑃𝐴

𝑉𝑃𝑙
𝑥 𝑎𝑛𝑜𝑠 

PB= Payback; 

VPA= Valor presente acumulado; 

VPL= Valor presente líquido; 

 

A relação Custo-Benefício (C/B) ou Índice de Lucratividade (IL) considera a divisão do 

valor presente atualizado dos custos pelo investimento inicial aplicado no SAF (Equação 4) 

(VERGARA et al., 2017). 

 

Equação 4: Relação Custo-Benefício (C/B) 
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CB =
∑VP

iv
 

 

∑VP= Soma dos Valores Presentes do projeto ao longo de 30 anos;  

IV = Investimento inicial aplicado no projeto; 

 

Dos critérios de decisão são: 

Se C/B > 1, o projeto deverá ser aceito (VPL > 0). 

Se C/B < 1, o projeto deverá ser rejeitado (VPL < 0). 

Se C/B = 1, e considerado como atraente, pois remunera o investidor em sua taxa desejada de 

atratividade. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Uma das maneiras para compreender se um SAF tem viabilidade financeira é determinar 

inicialmente a constituição do fluxo de caixa (Figura 14). Sendo assim, o fluxo de caixa do SAF 

considerou o investimento inicial de R$ 16.416,90, o qual se deve a aquisição de insumos, mão 

de obra e implementos (Apêndice D). Convém destacar, que as mudas das espécies agrícolas e 

florestais não foram adicionadas aos custos em função de terem origem em doações concedidas 

pela empresa parceira deste estudo (Tabela 7).   
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Figura 14 – Fluxo de caixa dos SAFs futuramente implantado na comunidade São Sebastião do Saracá, RSD do 

Rio Negro, Amazonas.  

Fonte:  A autora (2022). 

 

A partir da análise do fluxo de caixa (Figura 14) é possível verificar que do 1° ao 2° ano 

já é possível obter receitas do SAF graças ao abacaxi; no 3° ano, há ausência de receitas em 

função da saída do componente agrícola (abacaxi) do sistema, uma vez que, o açaí já estaria 

sombreando a área; do 4° ao 5° ano, a receita é composta pelo açaí; para o período que com-

preende o 5° e o 6° ano, a receita é constituída pelo  açaí adicionado a  venda da madeira do 

paricá; no 7° ano a receita volta a ser constituída somente pelo açaí; já no 8° e 9° a receita passa 

a ser proveniente da venda das amêndoas da castanheira do brasil juntamente com o açaí; do 

10° ao 12° ano, a receita passa a ser constituída pelo açaí mais a produção de amêndoas da 

castanheira mais o óleo de andiroba e juntamente com as sementes do tento flamenguista; no 

12° ano o açaí deixa de fazer parte do sistema, e a receita do 13° ao 19° ano passa a ser consti-

tuída pela produção de amêndoas da castanheira, pelo óleo de andiroba e sementes do tento 

flamenguista; do 20° ao 29° a receita é constituída pela produção de amêndoas da castanheira, 

óleo de andiroba, óleo de aritú e sementes do tento flamenguista; no 30° ano a receita é consti-

tuída pelo  corte das espécies madeireiras.  

Por esses resultados percebesse-se a preferência dos moradores da comunidade São Se-

bastião do Saracá por espécies florestais madeireiras, oleíferas e espécies frutíferas. Essa pre-

ferência está associada a localização da comunidade, que está inserida em uma unidade de 
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conservação.  Sendo assim, a escolha das espécies que compõem um SAF varia em função da 

localização e das preferências do interessado. 

Moura et al. (2021) menciona que as espécies mais cultivadas nos SAFs de Igarapé-

Açu-PA são as espécies agrícolas. Em São Francisco-PA, as espécies preferenciais são cupuaçu 

(Theobroma   grandiflorum) e açaí (Euterpe   oleracea) (Vasconcelos et al., 2022). Já em Ca-

nutama-AM, a preferência é por espécies medicinais e agrícolas (SANTOS et al., 2021). 

 O passo seguinte para determinar a viabilidade financeira do SAF é realizar os cálculos 

do valor presente líquido (VPL), taxa interna de retorno (TIR), taxa mínima de atratividade 

(TMA), tempo de recuperação de capital (Payback) e a relação custo-benefício (C/B), calcula-

dos a partir dos dados do fluxo de caixa para o período analisado (Tabela 8). 

 

Tabela 8 – Resultado dos indicadores de viabilidade financeira para implantação do SAF. 

 

 

 

 

 

Fonte:  A autora (2022). 

   

Partindo para análise dos indicadores, o resultado confirma que o VPL do SAF foi de 

R$ R$ 30.990,06, o que indica que a implantação do sistema é viável financeiramente, pois o 

valor presente das receitas, alcançou resultado positivo, sendo 2 vezes maior que o investimento 

inicial (R$ 16.416,90). Nesse contexto, convém destacar que o SAF foi considerado viável fi-

nanceiramente em função das diversas receitas geradas ao longo dos 30 anos projetados. No 

ano 1, por exemplo, já é possível obter receitas através da venda da cultura agrícola, que neste 

caso é o abacaxi. Segundo Arco-Verde (2014), as culturas agrícolas são responsáveis por ga-

rantir as receitas desde o primeiro ano do SAF e, portanto, consideradas como uma alternativa 

eficaz para o suprimento de renda nos anos iniciais do sistema, além de contribuírem na recu-

peração do investimento inicialmente aplicado. 

O cálculo da TIR alcançou 15%, representando o retorno percentual que o agricultor 

obterá ao longo dos 30 anos do SAF. Comparando-se o valor da TIR (15%) com a TMA (3% 

a. a.) é possível constatar que o investimento inicial foi pago e o sistema proporcionará retornos 

financeiro ao agricultor. 

VPL       TIR       TMA Payback     C/B 

R$ 30.990,06 15% 3,0%        7 anos  R$ 1,89  
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Segundo Souza e Clemente (2008) a comparação da TIR com TMA permite identificar 

se o investimento fornece baixo risco financeiro. Nesse caso, a TMA considerada foi a taxa de 

juros de 3% ao ano, estabelecida pelo Banco da Amazônia para financiamento do PRONAF 

bioeconomia, com prazo de pagamento para a modalidade de Sistemas Agroflorestais até 12 

anos (BANCO DA AMAZÔNIA, 2022).  

A análise do tempo de payback indica que o período de recuperação do capital investido 

até que o lucro líquido acumulado se iguale ao investimento aplicado no SAF seria de 7 anos. 

Como forma de reduzir o tempo de payback, recomenda-se a introdução de outras culturas 

agrícolas como:  hortaliças, feijão, milho, melancia, e outras culturas de ciclo curto.  

Para a análise da relação custo-benefício, observa-se, que considerando a divisão do 

valor presente atualizado dos custos pelo investimento inicial é possível obter R$ 1,89. Isso 

significa que para cada R$ 1,00 investido o retorno financeiro será de R$ 1,89. Sendo assim, 

este resultado demonstra que o SAF é viável financeiramente e o sistema pode ser indicado para 

a implantação na comunidade. 

 

4. CONCLUSÃO 

  

A análise dos resultados indicou que a implantação dos SAFs tem viabilidade financeira, 

pois apesar do alto custo para a implantação do sistema, justificado pela necessidade da aplica-

ção de adubação, os indicadores de viabilidade (VPL, TIR e TMA) confirmam a viabilidade da 

implantação dos SAFs na comunidade são Sebastião do Saracá. 

A viabilidade financeira se confirmou graças as diferentes receitas produzidas pelo SAF, 

constituídas por espécies frutíferas, espécies oleíferas, espécie produtoras de sementes, espécies 

produtoras de amêndoas e pelas espécies madeireiras. Ressalta-se que as receitas dos anos ini-

ciais poderiam ser maximizadas caso os agricultores optassem por introduzir espécies agrícolas 

de ciclo curto como feijão, hortaliças e melancia, ou outras culturas agrícolas, o que por sua 

vez, reduziria o tempo de recuperação do investimento inicial, identificado nos resultados com 

período de 7 anos. 

Contudo, é possível considerar que as espécies selecionadas para compor os SAFs per-

mitirão uma geração de renda constante. Além disso, trará ao agricultor o retorno do capital 

incialmente investido em um curto espaço de tempo.  

Desse modo, constata-se que antes da implantação do sistema deve haver um planeja-

mento e uma análise financeira, para confirmar as condições para produção de óleos, matérias 

primas, alimentos e geração de renda. Somado a isso, os SAFs são uma forma de produção 
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sustentável, que valorizam, utilizam e conservam os recursos naturais. Portanto, este estudo 

confirma a viabilidade financeira, de SAFs implantados na Comunidade São Sebastião do Sa-

racá, RDS do Rio Negro, Amazonas.  
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CONCLUSÕES GERAIS 

 

Esta dissertação foi desenvolvida com o intuito de discutir e avaliar a viabilidade da 

implantação de Sistemas agroflorestais na comunidade São Sebastião do Saracá, município de 

Iranduba, Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro. Para isso, foi realizado uma 

discussão objetiva, abrangendo as características e a estrutura dos SAFs, o amparo legal e os 

aspectos ecológicos, silviculturais econômicos, sociais, ambientais, e os aspectos do solo, além 

da avaliação financeira. Tomando como base os objetivos propostos na pesquisa, chegou-se às 

seguintes conclusões: 

 

• Do ponto de vista socioeconômico a implantação dos SAFs na comunidade traria bene-

fícios voltados a diversificação das fontes de renda das famílias, além da conservação 

dos recursos naturais. 

 

•  Levando em consideração a seleção das espécies para comporem os SAFs, identificou-

se a preferência dos interessados por espécies florestais nativas, tendo em vista princi-

palmente os valores utilitários dessas espécies, pois muitos dos entrevistados mencio-

naram a dificuldade para extrair madeira para construção de móveis e peças de artesa-

nato. Contudo, para a implantação das espécies florestais foi identificada a necessidade 

de investimentos em calagem e adubação para que as espécies florestais possam ser 

estabelecidas nos SAFs.  

 

• Levando em consideração a análise de viabilidade financeira, identificou-se que apesar 

dos altos custos iniciais para a implantação do sistema, dados em função dos investi-

mentos em calagem e adubação, as receitas geradas ao longo dos 30 anos serão capazes 

de promoverem a recuperação do capital inicialmente investido. Além disso, os SAFs 

serão capazes de garantir a geração de renda anual ao longo do período projetado. Por-

tanto, conclui-se que há viabilidade da implantação de sistemas agroflorestais na co-

munidade São Sebastião do Saracá.
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APÊNDICE A 

 

 

DADOS PESSOAIS DO ENTREVISTADO: 

 

NOME: ___________________________________________________ 

 

IDADE: _________________ Contato: ________________ 

  

COORDENADAS: ______________________S _________________W 

 

ÁREA DO LOTE/SITIO: ________________________ 

 

TEMPO DE MORADIA:_________________________ 

 

DATA DA ENTREVISTA:__/___/___  

 

 

OBJETIVO: Este projeto prevê a implantação de mudas de espécies florestais nativas que serão alocados em Sistemas 

agroflorestais (SAFs) nas áreas de 22 famílias que aceitaram participar desta iniciativa.  

QUESTÃO 1.  Origem do comunitário? 

(  ) urbano 

(  ) rural 

 

 

QUESTÃO 2. Nível de instrução do comunitário: 

(  ) Ensino fundamental incompleto  

(  ) Ensino fundamental completo 

(  ) Ensino médio incompleto 

(  ) Ensino médio completo 

(  ) Ensino superior incompleto 

(  ) Ensino superior completo 

(  ) Analfabeto 
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QUESTÃO 3. Qual sua principal fonte de renda?  

 

(  ) Agrícola. Qual o valor estimado? ___________ 

  

(  ) Não Agrícola (especificar):  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fontes de renda não agrícola  

 

Valor/mês (R$)  

 

Aposentadoria  

 

 

Bolsa família  

 

 

Serviços temporários  

(listar abaixo os serviços, exemplo: diárias, 

capinação, colheita etc.) 

 

 

 

 

 

 

 

Extrativismo (listar abaixo) 

 

 

 

 

 

Artesanato (listar abaixo os produtos confec-

cionados) 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 4.  O(a) sr. (a) tem experiência com o plantio de mudas florestais? 

 

(  ) sim.  

(  ) não 

 

 

QUESTÃO 5.  O (a) sr. (a) tem conhecimento sobre o que seria um SAFs?  

 

(  ) sim 

(  ) não 

 

QUESTÃO 6. O (a) sr. (a) já trabalhou com SAFs? Caso tenha respondido SIM, há quanto tempo o(a) sr. 

(a) trabalha com SAFs? 

 
(  ) sim. N° em anos: ____________ 

(  ) não 
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QUESTÃO 7. Quantas horas do seu dia o(a) sr. (a) pode dedicar ao manejo e cuidados do SAF? 

 

___________________________________ 

 

QUESTÃO 8.  Sua família tem interesse em participar dos cuidados do SAF? Caso tenha respondido NÃO, qual a 

origem da mão-de-obra?  

 

(  ) sim. N° de membros da família:_______________ 

 

(  ) não. Especificar abaixo marcando um X 

 

 

Contratada 

 

 

Mutirão 

 

 

Outro  

 

QUESTÃO 9. O (a) sr. (a) conhece as técnicas de manejo e cultivo das espécies que pretende implantar no SAF? 

(  ) sim 

(  ) não  

 

QUESTÃO 10- Qual a sua finalidade com a implantação do SAF em sua propriedade? 

 

(  ) Consumo próprio  

(  ) Fins Comerciais 

(  ) Fins paisagísticos  

(  ) Outros. Especificar:__________ 

 

QUESTÃO 11. Caso o SAF seja para fins comerciais o Sr.(a) tem conhecimento acerca do mercado para esses 

produtos na região? 

(  ) sim 

(  ) não 

QUESTÃO 12. O(a) sr. (a) tem conhecimento do nível de produção e comercialização para que tenha lucro e 

evite prejuízo?  

 

(  )  Sim 

(  )  Não 

(  )  Parcialmente 

 

QUESTÃO 13. Em relação ao plantio das espécies florestais escolhidas pelo (a) sr. (a), quais são suas princi-

pais dúvidas? 

 

______________________________ 
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APÊNDICE B 

 

LEVANTAMENTO FLORISTICO DOS QUINTAIS/ROÇAS 

 

NOME DO PROPRIETÁRIO: ___________________________ 

ÁREA PLANTADA/QUINTAL/ROÇA: _________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Classificação: agrícola, madeireira, medicinal, frutífera florestal. 

NOME COMUM QUANTIDADE CLASSIFICAÇÃO VALOR/SACA/CAIXA/M² 

MADEIRA 
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APÊNDICE C 

Cálculos de recomendação para calagem e adubação-Kg total para cada área e espécie 

Quintal Socorro 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 8,75 5 

Mogno 0,5 0,7 1,6 

Andiroba 0,2 0,28 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 4,58 2,56 

Cumaru 0,20 4,58 2,56 

Ipê-amarelo 0,50 4,58 2,56 

Cedro-Vermelho 0,20 4,58 2,56 

Aritú 0,50 4,58 2,56 

Carapanaúba 0,20 4,58 2,56 

Tento-flamenguista 0,50 4,58 2,56 

Angelim vermelho 0,20 4,58 2,56 

Itaúba 0,30 4,58 2,56 

TOTAL 13,01 57,91 40,08 

Quintal Paulo 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 8,75 5 

Mogno 0,5 0,7 1,6 

Andiroba 0,2 0,28 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 4,29 3,77 

Cumaru 0,20 4,29 3,77 

Ipê-amarelo 0,50 4,29 3,77 

Cedro-Vermelho 0,20 4,29 3,77 

Aritú 0,50 4,29 3,77 

Carapanaúba 0,20 4,29 3,77 

Tento-flamenguista 0,50 4,29 3,77 

Angelim vermelho 0,20 4,29 3,77 

Itaúba 0,30 4,29 3,77 

TOTAL 13,01 55,33 50,93 

Quintal Sabá 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 5,6 5 

Mogno 0,5 0,55 1,6 
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Andiroba 0,2 0,22 0,64 

Castanheira 0,076 0,086 0,050 

Abacatirana 0,30 4,00 3,46 

Cumaru 0,20 4,00 3,46 

Ipê-amarelo 0,50 4,00 3,46 

Cedro-Vermelho 0,20 4,00 3,46 

Aritú 0,50 4,00 3,46 

Carapanaúba 0,20 4,00 3,46 

Tento-flamenguista 0,50 4,00 3,46 

Angelim vermelho 0,20 4,00 3,46 

Itaúba 0,30 4,00 3,46 

TOTAL 13,01 49,40 48,22 

Quintal Joaquim 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 8,75 5 

Mogno 0,5 0,7 1,6 

Andiroba 0,2 0,28 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 4,29 3,77 

Cumaru 0,20 4,29 3,77 

Ipê-amarelo 0,50 4,29 3,77 

Cedro-Vermelho 0,20 4,29 3,77 

Aritú 0,50 4,29 3,77 

Carapanaúba 0,20 4,29 3,77 

Tento-flamenguista 0,50 4,29 3,77 

Angelim vermelho 0,20 4,29 3,77 

Itaúba 0,30 4,29 3,77 

TOTAL 13,01 55,33 50,93 

Quintal Raimundo 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 5,52 9,75 

Paricá 3,125 2,5 5 

Mogno 0,5 0,35 1,6 

Andiroba 0,2 0,14 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 1,72 3,77 

Cumaru 0,20 1,72 3,77 

Ipê-amarelo 0,50 1,72 3,77 

Cedro-Vermelho 0,20 1,72 3,77 

Aritú 0,50 1,72 3,77 

Carapanaúba 0,20 1,72 3,77 

Tento-flamenguista 0,50 1,72 3,77 

Angelim vermelho 0,20 1,72 3,77 
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Itaúba 0,30 1,72 3,77 

TOTAL 13,01 24,04 50,93 

Quintal Jamile 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 5,6 5 

Mogno 0,5 0,55 1,6 

Andiroba 0,2 0,22 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 3,43 3,46 

Cumaru 0,20 3,43 3,46 

Ipê-amarelo 0,50 3,43 3,46 

Cedro-Vermelho 0,20 3,43 3,46 

Aritú 0,50 3,43 3,46 

Carapanaúba 0,20 3,43 3,46 

Tento-flamenguista 0,50 3,43 3,46 

Angelim vermelho 0,20 3,43 3,46 

Itaúba 0,30 3,43 3,46 

TOTAL 13,01 44,25 48,22 

Quintal Joana 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 8,75 5 

Mogno 0,5 0,7 1,6 

Andiroba 0,2 0,28 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 4,29 2,86 

Cumaru 0,20 4,29 2,86 

Ipê-amarelo 0,50 4,29 2,86 

Cedro-Vermelho 0,20 4,29 2,86 

Aritú 0,50 4,29 2,86 

Carapanaúba 0,20 4,29 2,86 

Tento-flamenguista 0,50 4,29 2,86 

Angelim vermelho 0,20 4,29 2,86 

Itaúba 0,30 4,29 2,86 

TOTAL 13,01 55,33 42,79 

Quintal Roça Rosivete 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 8,75 5 

Mogno 0,5 0,7 1,6 

Andiroba 0,2 0,28 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 4,29 4,07 
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Cumaru 0,20 4,29 4,07 

Ipê-amarelo 0,50 4,29 4,07 

Cedro-Vermelho 0,20 4,29 4,07 

Aritú 0,50 4,29 4,07 

Carapanaúba 0,20 4,29 4,07 

Tento-flamenguista 0,50 4,29 4,07 

Angelim vermelho 0,20 4,29 4,07 

Itaúba 0,30 4,29 4,07 

TOTAL 13,01 55,33 53,64 

Entrada da Comunidade 

Espécie N P2O5 K2O 

Açaí 6,21 6,9 9,75 

Paricá 3,13 8,75 5 

Mogno 0,5 0,7 1,6 

Andiroba 0,2 0,28 0,64 

Castanheira 0,08 0,09 0,05 

Abacatirana 0,30 4,58 4,07 

Cumaru 0,20 4,58 4,07 

Ipê-amarelo 0,50 4,58 4,07 

Cedro-Vermelho 0,20 4,58 4,07 

Aritú 0,50 4,58 4,07 

Carapanaúba 0,20 4,58 4,07 

Tento-flamenguista 0,50 4,58 4,07 

Angelim vermelho 0,20 4,58 4,07 

Itaúba 0,30 4,58 4,07 

TOTAL 13,01 57,91 53,64 
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APÊNDICE D 

Custos para implantação do sistema agroflorestal 

PRODUTO  VALOR UNITÁRIO  QUANTIDADE UNIDADE  TOTAL  

Enxada  R$              50,00  2 -  R$         100,00  

Facão  R$              55,00  2 -  R$         110,00  

 NPK  R$         1.600,00  1010,46 T  R$      1.600,00  

Ureia  R$                7,50  117,1 kg  R$         878,25  

Calcário dolomí-

tico 

 R$            250,00  1000 T  R$         250,00  

Super fosfato triplo  R$         6.900,00  1109,33 T  R$      6.900,00  

KCL  R$         5.678,65  732,26 T  R$      5.678,65  

Mão de obra  R$              60,00  15 -  R$         900,00  

TOTAL        R$    16.416,90  
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APÊNDICE E 

Receitas geradas pela venda dos componentes do sistema agroflorestal. 

NOME CIENTÍFICO 
NOME 

POPULAR 

PRODU-

ÇÃO (ANO) 

POTENCIAL 

DE USO ECO-

NÔMICO 

ESPAÇA-

MENTO 
IND/M² 

UNI-

DADE 
 PREÇO UNITÁRIO  PREÇO TOTAL 

Ananas comosus (L.) Abacaxi 1 Alimentício 1,1x0,33 1894 kg  R$                       2,15   R$          4.072,10  

Euterpe precatoria Mart. 
Açaí de 

terra firme  
4 Alimentício 3x3 69 1 L  R$                     12,00   R$             833,33  

Schizolobium amazonicum 

Huber ex Ducke 
Paricá 6 Madeireiro 4x4 39 1 m³  R$                   140,00   R$          5.468,75  

Bertholletia excelsa Humb. 

e Bonpl. 

Castanha do 

Brasil 
8 Alimentício 12x12 4 1kg  R$                     80,00   R$             347,22  

Ormosia discolor Spruce ex 

Benth  

Tento fla-

menguista 
10 Madeireiro 8x8 10 1kg  R$                     80,00   R$             781,25  

Bertholletia excelsa Humb. 

e Bonpl. 

Castanha do 

Brasil 
30 Madeireiro 12x12 4 1 m³  R$                   175,00   R$             759,55  

Aniba parviflora (Meisn.) 

Mez 
Aritú 20 Oleífero 8x8 10 1 L  R$                     80,00   R$             781,25  

Aspidosperma nitidum 

Benth. ex Müll. Arg.  

Carapana-

úba 
30 Artesanal 12x12 4 1 m³  R$                   229,00   R$             992,33  

Mezilaurus itauba (Meisn.) 

Taub. ex Mez 
Itaúba 30 Madeireiro 10x10 6 1 m³  R$                   426,00   R$          2.662,50  
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Cedrela Odorata L. 
Cedro-ver-

melho 
30 Madeireiro 12x12 4 1 m³  R$                   426,00   R$          1.848,96  

Carapa guianensis Aubl. Andiroba 10 Oleífero 12x12 4 1 L  R$                     80,00   R$             347,22  

Carapa guianensis Aubl. Andiroba 30 Madeireiro 12x12 4 1 m³  R$                   175,00   R$             759,55  

Swietenia ma-

crophylla King 

Mogno bra-

sileiro  
30  Madeireiro 8x8 10 1 m³  R$                   426,00   R$          4.160,16  

Ocotea aciphylla (Nees & 

Mart.) Mez 
Abacatirana 30 Madeireiro 10x10 6 1 m³  R$                   426,00   R$          2.662,50  

Dinizia excelsa Ducke 
Angelim 

vermelho 
30 Madeireiro 12x12 4 1 m³  R$                   426,00   R$          1.848,96  

Dipteryx odorada (Aubl.) 

Willd. Forsyth f.  

 Cumaru  30 Madeireiro 12x12 4 1 m³  R$                   229,00   R$             993,92  

         
Handroanthus serratifo-

lius (Vahl) S. Grose 
Ipê-amarelo  30 Madeireiro 8x8 10 1 m³  R$                   426,00   R$          4.160,16  

Nota: Preço total = ind.m² * preço unitário. 

Fonte: IMAZON (2010); CEPROR (2022); CSNAM (2022); A autora (2022). 
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ANEXO 1 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

O(A) Sr.(a) está sendo convidado a participar do projeto de pesquisa Capacidade produtiva 

de implantação de sistemas agroflorestais na Comunidade Santo Antonio do Saracá, RDS 

Rio Negro, Amazonas, cujo pesquisador responsável é Raimunda Rosimere de Oliveira 

Moura. Os objetivos do projeto são avaliar a capacidade produtiva de implantação de sistemas 

agroflorestais na comunidade Santo Antonio do Saracá, município de Iranduba, Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, visando conciliar produção e sustentabilidade dos 

recursos naturais existentes. Caracterizar as espécies florestais escolhidas para implantação nos 

SAFs pelos agricultores familiares da comunidade Saracá; definir estratégias de implantação 

das espécies florestais; avaliar a qualidade dos solos das áreas destinadas a implantação dos 

SAFs e necessidades de adubação; verificar as possibilidades de mercado para os SAFs implan-

tados, abrangendo os aspectos de produção, preço e geração de renda para as famílias envolvi-

das. 

O(A) Sr.(a) está sendo convidado por ser morador da Comunidade Santo Antonio do Saracá e 

por ter manifestado interesse junto ao representante comunitário para participar do projeto de 

implantação do SAFs, além de dispor de conhecimentos e características para a composição 

desta pesquisa. 

O(A) Sr.(a) tem de plena liberdade de recusar-se a participar ou retirar seu consentimento, em 

qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma em relação a sua participação na pesquisa 

que será desenvolvido na Comunidade Santo Antonio do Saracá, RDS Rio Negro, Amazonas. 

Caso o(a) Sr.(a) aceite participar sua participação consiste em responder a um questionário 

compostos por perguntas abertas e fechadas que procuram identificar quais são suas dúvidas,  

disponibilidade de mão-de-obra e tempo para trabalhar nos SAFs, levantar as espécies florestais 

de seu interesse para compor o SAF, seus conhecimento em relação aos aspectos ecológicos 

das espécies que forem selecionadas, conhecimento acerca do manejo, tratos silviculturais, per-

fil socioeconômico, fontes de rendas primárias e secundárias e o conhecimento em relação a 

organização financeira do SAF que pretendem implantar. Também pedimos sua permissão para 

o uso de imagem e áudio (fotos, vídeos e produções) para fins acadêmicos e de publicação 

científica. Garantimos ao (à) Sr.(a) a manutenção do sigilo e da privacidade de sua participação 

e de seus dados durante todas as fases da pesquisa e, posteriormente, na divulgação científica. 
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Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos aos participantes. Nesta pesquisa os riscos 

para o(a) Sr.(a) são: o desconforto em compartilhar informações pessoais; algum tipo de senti-

mento de vergonha; constrangimento; medo; ansiedade e receio. Todos esses riscos serão mi-

nimizados a partir do preparo do pesquisador na abordagem dos sujeitos com relação a temática 

da pesquisa e na condução de forma ética da mesma. Assim como na reformulação ou retirada 

do formulário de entrevista de algum ponto que remetam os sujeitos a estes riscos ou que os 

façam ficar desconfortáveis para responder. 

Também são esperados os seguintes benefícios com esta pesquisa: ao responder às questões 

colocadas por esta pesquisa, o Sr.(a) poderá aproveitar para refletir sobre os desafios quanto a 

condução dos sistemas agroflorestais. E adicionalmente, contribuirá para que a Universidade 

avance na pesquisa dessa área, além disso, Sr.(a) também receberá informações seguras acerca 

da implantação de sistemas agroflorestais. 

Se julgar necessário, o(a) Sr.(a) dispõe de tempo para que possa refletir sobre sua participação, 

consultando, se necessário, seus familiares ou outras pessoas que possam ajudá-los na tomada 

de decisão livre e esclarecida. 

Garantimos ao(à) Sr.(a), e seu acompanhante quando necessário, o ressarcimento das despesas 

devido sua participação na pesquisa, ainda que não previstas inicialmente. Para o ressarcimento 

será considerado o tempo, dia de trabalho, transporte e alimentação que o participante e seu 

acompanhante dedicarem a esta pesquisa, e que serão pagos em dinheiro. 

Também estão assegurados ao(à) Sr.(a) o direito a pedir indenizações e a cobertura material 

para reparação a dano causado pela pesquisa ao participante da pesquisa, que serão pagos em 

dinheiro.  
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Asseguramos ao(à) Sr.(a) o direito de assistência integral gratuita devido a danos diretos/indi-

retos e imediatos/tardios decorrentes da participação neste projeto pelo tempo que for necessá-

rio.  

Garantimos ao(à) Sr.(a) a manutenção do sigilo e da privacidade de sua participação e de seus 

dados durante todas as fases da pesquisa e posteriormente na divulgação científica. 

O(A) Sr.(a) pode entrar com contato com a pesquisadora responsável Raimunda Rosimere de 

Oliveira Moura a qualquer tempo para informação adicional no endereço Av. General Rodrigo 

Octavio Jordão Ramos, 1200 - Coroado I, Manaus - AM, 69067-005, telefone (92) 98512-6359, 

E-mail rosimere.engflorestal@gmail.com. 

O(A) Sr.(a) também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) e com a Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (CONEP), quando pertinente. O CEP/UFAM fica na Escola de Enfermagem 

de Manaus (EEM/UFAM) - Sala 07, Rua Teresina, 495 – Adrianópolis – Manaus – AM, Fone: 

(92) 3305-1181 Ramal 2004, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um colegiado multi 

e transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos participantes da pes-

quisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro 

de padrões éticos. 

Este documento (TCLE) será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas as suas 

páginas, exceto a com as assinaturas, e assinadas ao seu término pelo(a) Sr(a)., ou por seu re-

presentante legal, e pelo pesquisador responsável, ficando uma via com cada um.  

 

CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 

Li e concordo em participar da pesquisa. 

___     , ____/_____/_____ 

_______________________________________ 

Assinatura do Participante 

___________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador responsável 
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ANEXO 2 

 

CARTA DE ACEITE 

 

COMUNIDADE: Santo Antonio do Saracá, município de Iranduba, Amazonas. 

 

 

Eu,                                                    Presidente da comunidade Santo Antonio do Saracá, 

município de Iranduba, Estado do Amazonas, declaro que, Raimunda Rosimere de Oliveira 

Moura, Aluna de Mestrado do PPGCIFA-UFAM, Campus Manaus, CPF n.º 025.685.982-55, 

apresentou-me o projeto de mestrado intitulado CAPACIDADE PRODUTIVA DE IM-

PLANTAÇÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS NA COMUNIDADE SANTO AN-

TONIO DO SARACÁ, RDS RIO NEGRO, AMAZONAS, cujas atividades serão desenvol-

vidas em minha comunidade no período de 2021 a 2022, e que me sinto perfeitamente esclare-

cido sobre o conteúdo do mesmo e de seus eventuais riscos e benefícios. 

Desse modo, AUTORIZO a realização nesta comunidade do referido projeto de mestrado, co-

locando-nos à disposição para cooperar com a execução das atividades e permitindo o uso de 

informações, imagens, áudios e vídeos, exceto aquelas determinadas como sigilosas por aspec-

tos legais e éticos, para o projeto, desde que utilizadas para fins estritamente acadêmicos e 

científicos, sem finalidade de obtenção de lucro. 

 

 

 

 

LOCAL E DATA 
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Marcileia Couteiro Lopes, do Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais e Ambientais, da

Faculdade de Ciências Agrárias, da Universidade Federal do Amazonas – UFAM.

Segundo a pesquisadora responsável, o trabalho propõe avaliar a capacidade produtiva de implantação de

sistemas agroflorestais na comunidade Santo Antonio do Saracá, município de Iranduba, visando conciliar

produção e sustentabilidade dos recursos naturais existentes. O trabalho parte da hipótese que levando em

consideração às características morfológicas, ecológicas, silviculturais e sociais das espécies econômicas é

possível a implantação de SAFs produtivos na comunidade Santo Antonio do Saracá.

Metodologia Proposta

O estudo será desenvolvido na comunidade Santo Antonio do Saracá, localizada na Reserva de

Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, município de Iranduba, estado do Amazonas. Participarão

deste estudo 22 famílias. A abordagem das famílias ocorrerá através da indicação do líder comunitário, que

irá contactar as famílias da comunidade por meio de uma reunião, em que serão apresentadas as

finalidades e objetivos do projeto, sendo estas a implantação de sistemas agroflorestais (SAFs) a partir da

seleção de espécies agrícolas e florestais indicadas pelos

Apresentação do Projeto:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:
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comunitários que

decidirem participar do projeto. Depois da primeira abordagem, haverá uma outra reunião cuja finalidade

será disponibilizar folhas de papel A4 em branco onde os próprios comunitários (sem interferência do

pesquisador) em acordo com seus familiares, irão listar as espécies de interesse para a implantação nos

SAFs. A partir da indicação das espécies realizadas pelos próprios comunitários, se dará o início da próxima

etapa.

E diante disso, o estudo será divido em quatro abordagens. A primeira de natureza descritiva embasada no

mapeamento sistemático, tendo por finalidade caracterizar as espécies florestais escolhidas para

implantação nos SAFs, abrangendo informações pertinentes aos aspectos morfológicos, ecológicos e

silviculturais. A segunda parte, abrangendo a abordagem quali-quatitativa com a finalidade de descrer as

características e percepções quanto à implantação dos SAFs conforme a visão dos comunitários e o

estabelecimento das espécies em campo. A terceira, será embasada na realização de análise de solo, com

fins de identificar as limitações da capacidade produtiva na comunidade. E a quarta, trata-se de cálculo

embasados em estimativas da valoração dos futuros produtos produzidos nos SAFs.

Para a aplicação dos questionários serão sugeridos o barracão de reuniões da comunidade ou os quintais

das residências das famílias, cabendo ao entrevistado a escolha entre os locais indicados. Serão mantidas

as normas de biossegurança para a realização das atividades

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO: Somente os indivíduos maiores de 18 anos farão parte da pesquisa, sem

restrições quanto à escolaridade e gênero; Ter sido indicado por outro agricultor ou morador mais antigo na

comunidade; Moradia fixa – Somente os indivíduos que realmente residem nas comunidades estudadas

serão entrevistados;  Especialistas – Considera-se como aqueles indivíduos que além de agricultores,

desenvolvem atividades diferenciadas, como: mateiro, pescador, serrador, caçadores, professores, agente

de saúde, presidente da comunidade, lideranças;  “Querer fazer parte”.

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO: Morar na comunidade por um período inferior a 5 anos – moradores recentes

não serão considerados para os fins desta pesquisa; Ser agricultor familiar, porém não desenvolver

nenhuma atividade especializada além da agricultura; Não ter a comunidade como moradia fixa; Ter planos

de se mudar da comunidade nos próximos dois anos; Ter algum problema cognitivo ou que impeça a

resposta aos questionários;
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Tamanho da amostra no Brasil: 22

O Cronograma de Execução está detalhado, com previsão de coleta de dados para janeiro de 2022.

O Orçamento Financeiro está detalhado e prevê um custo de R$ 1.195,00. Foi indicado financiamento

próprio.

Objetivo Primário: Avaliar a capacidade produtiva de implantação de sistemas agroflorestais na comunidade

Santo Antonio do Saracá, município de Iranduba, Reserva

de Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro, visando conciliar produção e sustentabilidade dos recursos

naturais existentes.

Objetivos secundários:

• Caracterizar as espécies florestais escolhidas para implantação nos SAFs pelos agricultores familiares da

comunidade Saracá;

• Definir estratégias de implantação das espécies florestais;

• Avaliar a qualidade dos solos das áreas destinadas a implantação dos SAFs e necessidades de adubação;

• Verificar as possibilidades de mercado para os SAFs implantados, abrangendo os aspectos de produção,

preço e geração de renda para as famílias

Objetivo da Pesquisa:

Segundo os pesquisadores, os riscos e benefícios da pesquisa são:

Riscos: Podem ser enquadrados ou visualizados como riscos da pesquisa: o desconforto em compartilhar

informações pessoais; algum tipo de sentimento de vergonha; constrangimento; medo; ansiedade e receio.

Todos esses riscos serão minimizados a partir do preparo do pesquisador na abordagem dos sujeitos com

relação a temática da pesquisa e na condução de forma ética. Assim como na reformulação ou retirada do

formulário de entrevista de algum ponto que remetam os sujeitos a estes riscos ou que os façam ficar

desconfortáveis para responder.

Benefícios: O entrevistado (a) ao responder às questões colocadas por esta pesquisa, poderá aproveitar

para refletir sobre os desafios quanto à condução dos sistemas agroflorestais. E adicionalmente, contribuirá

para que a universidade avance na pesquisa dessa área, além disso, o

Avaliação dos Riscos e Benefícios:
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entrevistado (a) também receberá informações seguras acerca da implantação de sistemas agroflorestais.

Trata-se de submissão de 2ª versão de proposta de pesquisa intitulada “CAPACIDADE PRODUTIVA DE

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS NA COMUNIDADE SANTO ANTONIO DO SARACÁ,

RDS RIO NEGRO, AMAZONAS”. A pesquisadora responsável é a discente RAIMUNDA ROSIMERE DE

OLIVEIRA MOURA, sob orientação do Prof. Dr. Manuel de Jesus Vieira Lima Junior e coorientação da

Profa. Dra. Marcileia Couteiro Lopes, do Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais e Ambientais,

da Faculdade de Ciências Agrárias, da Universidade Federal do Amazonas – UFAM.

A equipe de pesquisa foi indicada no PB.

O protocolo trata de projeto que deve atender a Resolução 466/2012-CNS.

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:

FOLHA DE ROSTO: ADEQUADA. Apresentada no arquivo FOLHA_ROSTO.pdf 16/11/2021 19:17:45.

Assinada pelo vice coordenador do PPG.

TERMO DE ANUÊNCIA: ADEQUADO. Apresentada a anuência da representante da comunidade (anexa ao

projeto de pesquisa).

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS: ADEQUADO. Anexado ao projeto de pesquisa.

TCLE: ADEQUADO. Apresentado no arquivo TCLE.pdf 16/11/2021 13:47:08

PROJETO DE PESQUISA: ADEQUADO. Apresentado no arquivo PROJETO_VERSAO_2.docx 16/11/2021

13:42:47

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:

Não foram encontradas pendências ou inadequações.

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:

A pesquisadora cumpriu os requisitos da legislação. Somos favoráveis à APROVAÇÃO.

Este CEP/UFAM analisa os aspectos éticos da pesquisa com base nas Resoluções 466/2012-CNS,

510/2016-CNS e outras complementares. A aprovação do protocolo neste Comitê NÃO SOBREPÕE

eventuais restrições ao início da pesquisa estabelecidas pelas autoridades competentes, devido à pandemia

de COVID-19. O pesquisador(a) deve analisar a pertinência do início, segundo regras de

Considerações Finais a critério do CEP:
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sua instituição ou instituições/autoridades sanitárias locais, municipais, estaduais ou federais.

Pesquisas no âmbito da Universidade Federal do Amazonas devem atender ao estabelecido no Of. Circ.

Nº009/PROPESP/2020/2020/PROPESP/UFAM e às orientações do Plano de Contingência da Universidade

Federal do Amazonas frente à pandemia da doença pelo SARS-COV-2 (COVID-19): "As atividades de

Pesquisa com seres humanos devem ser suspensas, à exceção das que estejam trabalhando nas áreas de

saúde, diretamente relacionadas ao Coronavírus ou que necessitem de acompanhamento contínuo, com as

devidas precauções e autorização das autoridades de saúde pública do estado do Amazonas".

É o parecer

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas
do Projeto

PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P
ROJETO_1829357.pdf

16/11/2021
19:20:59

Aceito

Folha de Rosto FOLHA_ROSTO.pdf 16/11/2021
19:17:45

RAIMUNDA
ROSIMERE DE
OLIVEIRA MOURA

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE.pdf 16/11/2021
13:47:08

RAIMUNDA
ROSIMERE DE
OLIVEIRA MOURA

Aceito

Projeto Detalhado /
Brochura
Investigador

PROJETO_VERSAO_2.docx 16/11/2021
13:42:47

RAIMUNDA
ROSIMERE DE
OLIVEIRA MOURA

Aceito

Outros CORRECOES.pdf 16/11/2021
13:37:42

RAIMUNDA
ROSIMERE DE
OLIVEIRA MOURA

Aceito

TCLE / Termos de
Assentimento /
Justificativa de
Ausência

TCLE.docx 23/09/2021
11:45:26

RAIMUNDA
ROSIMERE DE
OLIVEIRA MOURA

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não
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MANAUS, 07 de Dezembro de 2021

Eliana Maria Pereira da Fonseca
(Coordenador(a))

Assinado por:
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